
PODER EXECUTIVOESTADO DE RONDÔNIAPREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURADEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5641/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 85/2026

LICITAÇÃO EM LOTE ÚNICO PARA AMPLA CONCORRÊNCIA

PREÂMBULO: A Prefeitura Municipal de Rolim de Moura, pessoa jurídica de direito público,inscrita no CNPJ nº 04.394.805/0001-18, com sede à Avenida João Pessoa, nº 4478, Centro, Rolimde Moura - RO, através do Pregoeiro/Agente Público de Contratações GILDO LIMANA, e equipede apoio EDNEI RANZULA DA SILVA e MARTA REGINA DE OLIVEIRA, designados pelaPortaria nº 553/2025, torna pública a abertura da licitação na modalidade PREGÃO, na formaELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, para contratação deserviço comum de natureza contínua, conforme Termo de Referência elaborado pela SecretariaMunicipal de Educação – SEMED.
O procedimento licitatório obedecerá ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, regulamentado peloDecreto Municipal nº 5981/2023, Instrução Normativa Municipal 003/2023 e 004/2023 e demaislegislações complementares; pela Instrução Normativa 02-2023 - Dosimetria das Penalidades; pelaLei Complementar nº 123/2006, no que couber; pela Lei Federal nº 9.503/1997 (Código de TrânsitoBrasileiro) e demais normas aplicáveis ao transporte escolar, bem como pelas condições estabelecidasneste Edital, seus anexos, e em conformidade com a autorização contida no processo administrativo.
Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na formaELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarãodo fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriundado desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens.
O edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no Portal Nacional de ContrataçõesPúblicas (PNCP) www.pncp.gov.br, no Portal da Transparência desta Prefeiturawww.rolimdemoura.ro.gov.br, e na Plataforma LICITANET licitações online www.licitanet.com.br.
Todas as cotações de preços, orçamentos, valores prévios, planilhas de composição de custos ecálculos de média são de inteira responsabilidade do setor que os efetuou, não cabendo assim qualquerresponsabilidade ao pregoeiro (a) e à equipe de apoio com relação aos mesmos.

1. DO OBJETO
1.1 O objeto da presente licitação é a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NAPRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR, DESTINADA AOATENDIMENTO DOS ALUNOS DA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE ROLIM DEMOURA/RO, ABRANGENDO 29 (VINTE E NOVE) ROTAS, PARA O ANO LETIVO DE
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2027”, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos,especialmente o Termo de Referência (ANEXO I).
1.2 A licitação será realizada em LOTE ÚNICO, composto por 1 (um) item, conforme tabelaconstante do ANEXO II, devendo o licitante ofertar proposta para a totalidade do lote. A opção pelolote único encontra-se justificada no item 9 do Estudo Técnico Preliminar e no item 2 do Termo deReferência.
1.3 O quantitativo estimado é de 433.486,20 km (quatrocentos e trinta e três mil, quatrocentos eoitenta e seis vírgula vinte quilômetros), correspondente a 43.348,62 km mensais e a 2.064,22 kmdiários, para 210 (duzentos e dez) dias letivos, equivalentes a 10 (dez) meses de execução, no períodode fevereiro a dezembro de 2027, sendo 15 (quinze) dias de execução no mês de julho e 15 (quinze)dias no mês de dezembro.
1.4 As quantidades são estimadas. O pagamento corresponderá exclusivamente à quilometragemefetivamente percorrida e comprovada pelos relatórios do sistema de rastreamento por GPS, atestadapela fiscalização, não estando a Administração obrigada a utilizar a totalidade da quilometragemestimada.

2. ABERTURA DAS PROPOSTAS E INÍCIO DA SESSÃO DA DISPUTA DE PREÇOS
2.1 A sessão de abertura deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, nadata e horário, conforme abaixo:
DATA DE ABERTURA: 17/11/2026HORÁRIO: às 09:00 (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF)PREGOEIRORESPONSÁVEL: GILDO LIMANA
CÓD. UASG / LOCAL: 453178 – www.licitanet.com.brCRITÉRIO DEJULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE (lance pelo valor unitário porkm)
VALOR ESTIMADO: R$ 9.155.228,54 (nove milhões, cento e cinquenta e cinco mil,duzentos e vinte e oito reais e cinquenta e quatro centavos)VALOR UNITÁRIOMÁXIMO: R$ 21,12 por quilômetro
GARANTIA DE PROPOSTA: R$ 91.552,29 (1% do valor estimado)

2.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura docertame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útilsubsequente, no mesmo horário e locais estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não hajacomunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário.
2.3 Os horários previstos neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com oobjeto desta licitação e que estiverem previamente credenciados na Plataforma LICITANETLICITAÇÕES ELETRÔNICAS, com o seguinte endereço na Web: (www.licitanet.com.br).
3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticadosdiretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor da plataforma ou doórgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido dascredenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemasrelacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifiqueincorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento dahabilitação.
3.5 Do tratamento diferenciado às ME/EPP: considerando que o valor estimado do lote(R$ 9.155.228,54) é superior à receita bruta máxima admitida para enquadramento como empresa depequeno porte, não se aplicam a esta licitação os benefícios dos arts. 42 a 49 da LeiComplementar nº 123/2006, nos termos do art. 4º, § 1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. Asmicroempresas e empresas de pequeno porte poderão participar normalmente do certame, emigualdade de condições com os demais licitantes.
3.6 Será admitida a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio, observadas as seguintesnormas (art. 15 da Lei nº 14.133/2021):
a) comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelosconsorciados;
b) indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante aAdministração;
c) admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciadoe, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado;
d) acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o valor do patrimônio líquido mínimo exigido de licitanteindividual, nos termos do art. 15, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, salvo para consórcio formadointegralmente por microempresas e empresas de pequeno porte (art. 15, § 2º);
e) impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcioou de forma isolada;
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f) responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase delicitação quanto na de execução do contrato;
g) obrigatoriedade de o licitante vencedor promover, antes da celebração do contrato, a constituiçãoe o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido na alínea “a”.
3.7 Será exigida, como requisito de pré-habilitação, a garantia de proposta prevista no item 6 desteEdital.

4. NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO
4.1 Aqueles que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.2 Autores do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
4.3 Empresas, isoladamente ou em consórcio, responsáveis pela elaboração do projeto básico ou doprojeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionistaou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ousubcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
4.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar dalicitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
4.5 Aqueles que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público quedesempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles sejacônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
4.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembrode 1976, concorrendo entre si;
4.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sidocondenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissãode trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casosvedados pela legislação trabalhista;
4.8 Agente público do órgão ou entidade licitante;
4.9 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agentepúblico do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurarconflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislaçãoque disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
4.10 O impedimento de que trata o item 4.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituiçãoa outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
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inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito oua utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
4.11 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa aque se referem os itens 4.2 e 4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento dacontratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusivade agentes públicos do órgão ou entidade.
4.12 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
4.13 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmentefinanciados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacionalcom recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física oujurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidôneanos termos da Lei nº 14.133/2021.
4.14 A vedação de que trata o item 4.5 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação naqualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representantede empresa que preste assessoria técnica.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lancese de julgamento.
5.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com opreço, acompanhada do comprovante da garantia de proposta (item 6), até a data e o horárioestabelecidos para abertura da sessão pública.
5.3 Caso a Administração opte, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no itemanterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço.
5.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
5.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que aproposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitostrabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nasconvenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de suaentrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumentoconvocatório;
5.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menorde 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,XXXIII, da Constituição;
5.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nosincisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
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5.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado daPrevidência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
5.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistemaeletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.6 A falsidade da declaração de que trata o item 5.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Leinº 14.133, de 2021, e neste Edital.
5.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitaçãoanteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos dehabilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão públicae da fase de envio de lances.
5.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantesconvocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
5.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seuvalor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
5.10.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto emrelação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;
5.10.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, casoestabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
5.11 O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante afase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema.
5.12 O valor final mínimo parametrizado na forma do item 5.10 possuirá caráter sigiloso para osdemais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizadoestrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
5.13 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistemaeletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda denegócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
5.14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimentoque possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6. DA GARANTIA DE PROPOSTA
6.1 Como requisito de pré-habilitação, o licitante deverá prestar garantia de proposta no valor deR$ 91.552,29 (noventa e um mil, quinhentos e cinquenta e dois reais e vinte e nove centavos),
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correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, nos termos do art. 58 da Leinº 14.133/2021.
6.2 A garantia de proposta poderá ser prestada em qualquer das modalidades previstas no § 1º do art.96 da Lei nº 14.133/2021, à escolha do licitante:
a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, medianteregistro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil,e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
b) seguro-garantia;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar noPaís pelo Banco Central do Brasil;
d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
6.3 O comprovante da garantia de proposta deverá ser anexado ao sistema juntamente com a proposta,até a data e o horário de abertura da sessão pública. A caução em dinheiro será efetuada mediantedepósito em conta bancária de titularidade do Município de Rolim de Moura: CONTA BANCÁRIAPARA DEPÓSITO DE CAUÇÕES. Banco: Banco do Brasil - Cód. 001. Agência: 1406-0. ContaCorrente: 10.143-5. C.N.P.J.: 04.394.805/0001-18, devendo o comprovante de depósito ser anexadoao sistema.
6.4 A garantia de proposta deverá ter validade mínima igual ao prazo de validade da proposta (item7.8), devendo ser renovada, a pedido da Administração, em caso de prorrogação do prazo de validadeda proposta. No seguro-garantia e na fiança bancária, deverão constar como beneficiário o Municípiode Rolim de Moura/RO e a identificação deste Pregão Eletrônico e do Processo Administrativo nº5641/2026.
6.5 Será desclassificada a proposta do licitante que não apresentar a garantia de proposta, que aapresentar em valor inferior ao exigido, com prazo de validade inferior ao exigido ou em desacordocom as condições deste item.
6.6 A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado daassinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação (art. 58, § 2º, da Lei nº14.133/2021).
6.7 Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou anão apresentação dos documentos para a contratação (art. 58, § 3º, da Lei nº 14.133/2021).

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dosseguintes campos:
7.1.1 valor unitário por quilômetro (R$/km), em reais, com até 2 (duas) casas decimais;
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7.1.2 valor total do lote, resultante da multiplicação do valor unitário por quilômetro pela quantidadeestimada de 433.486,20 km;
7.1.3 no campo marca/modelo, a palavra “SERVIÇOS”, não sendo motivo para desclassificação afalta dela;
7.1.4 descrição do objeto ofertado, em conformidade com o Termo de Referência.
7.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
7.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente naexecução do objeto, inclusive veículos, combustível, lubrificantes, pneus, peças, manutençãopreventiva e corretiva, frota reserva, motoristas, monitores e respectivos reservas, uniformes, segurosobrigatórios e de responsabilidade civil, licenciamento, vistorias, sistema de rastreamento emonitoramento por GPS e identificação visual dos veículos, observados os pisos salariais e demaisobrigações da Convenção Coletiva de Trabalho aplicável à categoria.
7.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusivaresponsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegaçãode erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
7.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nosúltimos doze meses.
7.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos nafonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelascontidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente ocompromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os veículos,equipamentos, profissionais e insumos necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeitaexecução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
7.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de suaapresentação.
7.9 O valor unitário máximo aceitável é de R$ 21,12 (vinte e um reais e doze centavos) porquilômetro, e o valor global máximo aceitável do lote é de R$ 9.155.228,54 (nove milhões, centoe cinquenta e cinco mil, duzentos e vinte e oito reais e cinquenta e quatro centavos), conformeANEXO II.
7.10 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratadospode ensejar a responsabilização pelo Município de Rolim de Moura e, após o devido processo legal,gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exatocumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes
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públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificadaa ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS EFORMULAÇÃO DE LANCES
8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistemaeletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
8.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando foro caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
8.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamentoem tempo real por todos os participantes.
8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,levado a efeito na fase de aceitação.
8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estasparticiparão da fase de lances.
8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meiode sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado noregistro.
8.6 O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO POR QUILÔMETRO (R$/km), comaté 2 (duas) casas decimais. O valor total do lote corresponderá ao valor unitário multiplicado por433.486,20 km.
8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura dasessão e as regras estabelecidas no Edital.
8.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registradopelo sistema.
8.9 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aoslances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, será de R$ 0,01 (umcentavo) por quilômetro.
8.10 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze)segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
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8.11 O Município de Rolim de Moura adota para o envio de lances no pregão eletrônico o modo dedisputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, comprorrogações.
8.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, seráprorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos doperíodo de duração da sessão pública.
8.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 2 (dois)minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,inclusive no caso de lances intermediários.
8.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão públicaencerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final declassificação.
8.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundolugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderáadmitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
8.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lancesintermediários.
8.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgaráos lances segundo a ordem crescente de valores.
8.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido eregistrado em primeiro lugar.
8.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valordo menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
8.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistemaeletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
8.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dezminutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas dacomunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
8.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.18 Em razão do disposto no item 3.5, não haverá aplicação do critério de desempate previsto nosarts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.
8.19 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempateprevistos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
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8.19.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta emato contínuo à classificação;
8.19.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverãopreferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento deobrigações previstos nesta Lei;
8.19.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente detrabalho, conforme regulamento;
8.19.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãosde controle.
8.20 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviçosproduzidos ou prestados por:
8.20.1 empresas estabelecidas no território do Estado de Rondônia;
8.20.2 empresas brasileiras;
8.20.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
8.20.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 dedezembro de 2009.
8.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá negociar condiçõesmais vantajosas com o primeiro colocado, após definido o resultado do julgamento, inclusive quandoa proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
8.21.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificaçãoinicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificadoem razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
8.21.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demaislicitantes.
8.21.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processolicitatório.
8.22 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 24 (vinte e quatro)horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, devidamenteassinada, conforme modelo do ANEXO IV, acompanhada da planilha de composição de custos eformação de preços readequada ao valor final, elaborada com a mesma estrutura da planilhareferencial do ANEXO III. A NÃO APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA FINAL ASSINADA EDA RESPECTIVA PLANILHA ACARRETARÁ A DESCLASSIFICAÇÃO DO LICITANTE.
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8.22.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentadafeita no chat pelo licitante, antes do fim do prazo.
8.22.2 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

9. DA FASE DE JULGAMENTO
9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificadoem primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 daLei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça aparticipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF, ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítioseletrônicos oficiais;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geralda União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
9.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sóciomajoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. Fica facultado aopregoeiro realizar a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no Tribunal de Contas da União(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).
9.3 Caso conste na consulta a existência de ocorrências impeditivas indiretas, o Pregoeiro diligenciarápara verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas, observando os vínculos societários,linhas de fornecimento similares, dentre outros, e convocando o licitante para manifestaçãopreviamente a uma eventual desclassificação.
9.4 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição departicipação.
9.5 Verificadas as condições de participação, o pregoeiro verificará a garantia de proposta (item 6) eexaminará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidadedo preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

9.6 SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA VENCEDORA QUE:
9.6.1 contiver vícios insanáveis;
9.6.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
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9.6.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para acontratação;
9.6.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
9.6.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desdeque insanável;
9.6.6 não apresentar a garantia de proposta nas condições do item 6.
9.7 No caso de serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
9.8 A inexequibilidade só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove que o custodo licitante ultrapassa o valor da proposta e que inexistem custos de oportunidade capazes de justificaro vulto da oferta.
9.9 Na análise da planilha de composição de custos, o pregoeiro verificará, entre outros aspectos, aobservância dos pisos salariais e encargos da Convenção Coletiva de Trabalho aplicável aosmotoristas e monitores e a compatibilidade dos custos dos insumos com a execução do objeto.
9.10 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da propostaquando a planilha puder ser ajustada sem a majoração do preço ofertado e desde que se comprove queeste é suficiente para arcar com todos os custos da contratação; o ajuste será realizado pelo licitante,mediante diligência, no prazo fixado pelo pregoeiro.
9.11 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade deesclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove aexequibilidade da proposta.
9.12 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá sercolhida a manifestação escrita da Secretaria Municipal de Educação.

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO
10.1 Os documentos previstos nos itens 10.17 a 10.22 são necessários e suficientes para demonstrara capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação e serão exigidos para fins de habilitação, nostermos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
10.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, asexigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmenteapresentados em tradução livre. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que nãofuncione no País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serãotraduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do Decreto nº 8.660, de 29 dejaneiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consuladosou embaixadas.
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10.3 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópiaou por digitalização, não sendo aceitos documentos ilegíveis. O pregoeiro abrirá o prazo de 2 (duas)horas para envio da documentação de habilitação pelo licitante mais bem classificado, prorrogável apartir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante antes de findar o prazo.
10.4 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação,e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, daLei nº 14.133/2021).
10.5 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração deque cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado daPrevidência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
10.6 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostaseconômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistasassegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençõescoletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega daspropostas.
10.7 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos medianteapresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridadedo documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
10.8 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores decertidões, constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
10.9 A exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor.
10.10 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou aapresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 64 da Lei nº 14.133/2021):
10.10.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes edesde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
10.10.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento daspropostas.
10.11 Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que nãoalterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
10.12 Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitaçãona presente licitação ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste Edital serãoinabilitados, EM RESPEITO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA E DA VINCULAÇÃO AOINSTRUMENTO CONVOCATÓRIO.
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10.13 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará aproposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de umaproposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 10.3.
10.14 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitantecuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitemanterior.
10.15 Em razão do disposto no item 3.5, não se aplica a esta licitação o prazo para regularização fiscale trabalhista previsto no art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006.
10.16 Os documentos de habilitação deverão estar válidos na data de sua apresentação e as condiçõesde habilitação deverão ser mantidas durante toda a execução contratual (art. 92, XVI, da Lei nº14.133/2021).
10.17 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
10.17.1 Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual, com demonstração atualizadados objetos sociais, indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado.
10.17.2 Ato constitutivo, estatuto ou CONTRATO SOCIAL em vigor, devidamente registrado ouinscrito, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhadode documentos de eleição de seus administradores, com a demonstração do ramo de atividadescompatível com o objeto licitado, bem como a última alteração social. Não será aceita a CertidãoSimplificada da Junta Comercial para substituir o contrato social.
10.17.3 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira emfuncionamento no País, publicado no Diário Oficial da União, e ato de registro ou autorização parafuncionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
10.17.4 Cédula de identificação dos sócios (RG) e (CPF), ou do diretor, ou do proprietário, ou dorepresentante legal da empresa.
10.17.5 Se a empresa se fizer representar por PROCURADOR, faz-se necessária a apresentação dacópia de sua cédula de identidade ou documento oficial com foto e de outorga por instrumento públicoou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes para prática dos atospertinentes ao certame, acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato deinvestidura na direção da empresa.
10.17.6 No caso de consórcio, o compromisso de constituição de consórcio de que trata o item 3.6,alínea “a”, e os documentos de habilitação jurídica de cada consorciado.
10.18 DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
10.18.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.
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10.18.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativoao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objetocontratual.
10.18.3 Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.
10.18.4 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou sede dolicitante.
10.18.5 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede dolicitante.
10.18.6 Certificado de Regularidade do FGTS (CRF).
10.18.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante aapresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou de Certidão Positiva comefeito de negativa, nos termos do art. 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho.
10.18.8 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados aoobjeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazendarespectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
10.19 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
10.19.1 Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data deemissão de no máximo 30 (trinta) dias anteriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação,caso não conste prazo de validade no próprio documento.
10.19.2 No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, será admitida sua participação,desde que apresente certidão emitida pela instância judicial competente, ou plano de recuperaçãohomologado judicialmente, que demonstre estar apta econômica e financeiramente a suportar ocumprimento do objeto licitado, e atenda a todos os demais requisitos de habilitação.
10.19.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçõescontábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedadaa sua substituição por balancetes ou balanços provisórios (art. 69, I, da Lei nº 14.133/2021).
10.19.4 Os documentos referidos no subitem anterior limitar-se-ão ao último exercício no caso de apessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (art. 69, § 6º, da Lei nº 14.133/2021);as empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar Balanço de Abertura.
10.19.5 O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis poderão ser atualizados por índicesoficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, devendoser utilizado o Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna – IGP-DI, publicado pela FundaçãoGetúlio Vargas, ou outro indicador que o venha substituir, mediante apresentação de memorial decálculo assinado pelo contador da empresa.
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10.19.6 Serão considerados, “na forma da lei”, o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e asdemonstrações contábeis apresentados da seguinte forma:
a) publicados em Diário Oficial;
b) publicados em Jornal;
c) por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou noórgão de registro equivalente;
d) por cópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio dolicitante, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento;
e) na forma de escrituração contábil digital (ECD).
10.19.7 O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis deverão conter assinatura dorepresentante legal da empresa licitante e do seu contador ou, caso apresentados por meio depublicação, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome docontador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC - sãoindispensáveis.
10.19.8 Comprovação de patrimônio líquido mínimo de R$ 915.522,85 (novecentos e quinze mil,quinhentos e vinte e dois reais e oitenta e cinco centavos), correspondente a 10% (dez por cento)do valor estimado da contratação, nos termos do art. 69, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, admitida aatualização na forma do subitem 10.19.5. Para consórcio, o valor exigido será de R$ 1.007.075,14(um milhão, sete mil, setenta e cinco reais e quatorze centavos), nos termos do item 3.6, alínea “d”.
10.20 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
10.20.1 Atestado(s) de Capacidade Técnica, em nome do licitante, expedido(s) por pessoa jurídica dedireito público ou privado, que comprove(m) a execução de serviços de transporte escolar compatíveisem características e condições com o objeto desta licitação, mediante utilização de veículos adequadose devidamente licenciados.
10.20.2 A comprovação deverá corresponder a, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) daquilometragem diária estimada, equivalente a 1.032,11 km/dia (mil e trinta e dois vírgula onzequilômetros por dia), admitindo-se o somatório de atestados, nos termos do art. 67, § 2º, da Lei nº14.133/2021.
10.20.3 Os atestados emitidos por pessoa jurídica de direito privado deverão, obrigatoriamente, estarem papel timbrado, com identificação e endereço da emitente e o nome completo do signatário. Opregoeiro poderá diligenciar para confirmar a veracidade das informações, inclusive solicitando cópiados contratos, notas fiscais ou outros documentos que comprovem a execução dos serviços (art. 67 eart. 70 da Lei nº 14.133/2021).
10.20.4 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filialdo licitante.
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10.20.5 Declaração formal de disponibilidade, conforme modelo do ANEXO XI, de que o licitantedisporá, na data da vistoria inicial prevista no Termo de Referência, de frota de no mínimo 29 (vintee nove) ônibus ORE III para as rotas, acrescida de frota reserva correspondente a, no mínimo, 15%(quinze por cento) desse quantitativo, de motoristas e monitores titulares e reservas e de sistema derastreamento e monitoramento por GPS, nos termos do art. 67, inciso III, da Lei nº 14.133/2021.
10.22 DAS DECLARAÇÕES
10.22.1 O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, podendo ser mediante os modelosem anexo, ou pelo modelo do sistema LICITANET:
a) Declaração de que não emprega menor, conforme inciso XXXIII do artigo 7° da ConstituiçãoFederal (ANEXO VII);
b) Declaração de fato superveniente ou impeditivo da habilitação (ANEXO VIII);
c) Declaração de habilitação e elaboração independente de proposta (ANEXO IX);
d) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e parareabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (ANEXO V);
e) Declaração de cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD (ANEXO VI);
f) Declaração de conhecimento das condições locais ou de vistoria (ANEXO X);
g) Declaração de disponibilidade de frota, pessoal e sistema de rastreamento (ANEXO XI).
10.22.2 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquerdos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido nesteEdital. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamentoda proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
10.22.3 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmentepermitidos.
10.22.4 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeirosuspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
10.22.5 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante serádeclarado vencedor.
10.23 DOCUMENTOS MATRIZ/FILIAL
10.23.1 Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante,com o nº do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte:
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a) se o licitante participante da licitação for a matriz, todos os documentos deverão estar com o nº doCNPJ da matriz;
b) se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o CNPJ da filial, exceto quantoà Certidão Conjunta da Receita Federal, por constar no próprio documento que é válido para matrize filiais, bem assim quanto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), quando o licitantetenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documentocomprobatório para a centralização;
c) serão dispensados da apresentação de documentos com o nº do CNPJ da filial aqueles documentosque, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz.

11. DOS RECURSOS
11.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitaçãode licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133,de 2021.
11.2 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, em campo próprio do sistema, noprazo concedido pelo Pregoeiro, sob pena de preclusão.
11.3 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata dehabilitação ou inabilitação.
11.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
11.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, aqual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez)dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.6 OS RECURSOS INTERPOSTOS FORA DO PRAZO NÃO SERÃO CONHECIDOS.
11.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorridaaté que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
12.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
12.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documentoque tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;
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12.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta,em especial quando não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação,recusar-se a enviar o detalhamento da proposta ou a planilha de custos quando exigível, ou pedir paraser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
12.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta, inclusive a garantia de execução;
12.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçãofalsa durante a licitação;
12.1.5 fraudar a licitação;
12.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quandoagir em conluio ou em desconformidade com a lei ou induzir deliberadamente a erro no julgamento;
12.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
12.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.
12.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicaraos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil ecriminal: advertência; multa; impedimento de licitar e contratar; e declaração de inidoneidade paralicitar ou contratar.
12.3 Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, aspeculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que delaprovierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa deintegridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle, observada a Instrução Normativanº 002/SEMACOL/2023 (ANEXO XIII).
12.4 A multa será de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor estimado dacontratação, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial,sendo:
a) de 0,5% a 15% para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3;
b) de 15% a 30% para as infrações previstas nos itens 12.1.4 a 12.1.8.
12.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade paralicitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
12.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência dasinfrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a
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imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito daAdministração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, peloprazo máximo de 3 (três) anos.
12.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar oucontratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4 a 12.1.8, bem como pelasinfrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição depenalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará oprazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021.
12.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pelaAdministração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará àspenalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do Município.
12.10 A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratare de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo deresponsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazode 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar asprovas que pretenda produzir.
12.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido àautoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir suadecisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
12.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração deinidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
12.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorridaaté que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação dereparação integral dos danos causados.
12.15 As infrações e sanções relativas à execução contratual são as previstas no Termo de Referência(ANEXO I) e no instrumento contratual.

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
13.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação daLei nº 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar opedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame (art. 164 da Lei nº 14.133/2021).



PODER EXECUTIVOESTADO DE RONDÔNIAPREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURADEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
13.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônicooficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura docertame.
13.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, atravésde campo específico na Plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas.
13.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
13.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivadapelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
13.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, quandoa alteração afetar a formulação das propostas.

14. DA CONTRATAÇÃO
14.1 Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o termo de contrato, cujaminuta constitui o ANEXO XII, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação,prorrogável uma vez, por igual período, mediante solicitação justificada aceita pela Administração(art. 90 da Lei nº 14.133/2021), observado, na hipótese de garantia de execução na modalidade seguro-garantia, o prazo mínimo previsto no item 14.3.
14.2 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, com execuçãoefetiva dos serviços durante 210 (duzentos e dez) dias letivos, no período de fevereiro a dezembro de2027, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, nos termosdos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, conforme item 7.4 do Termo de Referência.
14.3 Da garantia de execução: como condição para a assinatura do contrato, o adjudicatário deveráprestar garantia de execução correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato,em uma das modalidades do art. 96, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, com vigência mínima igual à docontrato, acrescida de 90 (noventa) dias, sendo assegurado ao adjudicatário que optar pela modalidadeseguro-garantia o prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da data da homologação da licitação eanterior à assinatura do contrato, para a sua prestação (art. 96, § 3º, da Lei nº 14.133/2021). A garantiaserá liberada ou restituída após a fiel execução do contrato (art. 100 da Lei nº 14.133/2021).
14.4 Antes da assinatura do contrato, a Administração verificará a manutenção das condições dehabilitação e consultará os cadastros referidos no item 9.1.
14.5 A empresa contratada deverá apresentar os veículos, acompanhados das respectivasdocumentações, no prazo máximo de 8 (oito) dias úteis após a convocação para a vistoria inicial, parasua realização no Almoxarifado Central do Município de Rolim de Moura, localizado na AvenidaSão Luiz, nº 5495, Bairro Centro, Rolim de Moura/RO, e iniciar a execução dos serviços no prazomáximo de 10 (dez) dias úteis contados do recebimento do empenho emitido pela SecretariaMunicipal de Educação, conforme Termo de Referência.
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14.6 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
14.7 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadase as normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçãototal ou parcial.

15. DO MODELO DE EXECUÇÃO, DA FISCALIZAÇÃO E DAS OBRIGAÇÕES
15.1 O modelo de execução do objeto, os requisitos dos veículos, condutores e monitores, a frotareserva, a acessibilidade, o sistema de rastreamento e monitoramento por GPS, a identificação visual,o recebimento e as obrigações da contratante e da contratada são os estabelecidos no Termo deReferência (ANEXO I), que integra este Edital.
15.2 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo gestor e pelos fiscais designadospela Secretaria Municipal de Educação, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, com amplospoderes para determinar a correção imediata de eventuais irregularidades.

16. DA MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO
16.1 A medição dos serviços será mensal e realizada com base na quilometragem efetivamentepercorrida na execução das rotas contratadas, registrada pelo sistema de rastreamento emonitoramento por GPS instalado nos veículos e validada pela fiscalização, conforme o Termo deReferência.
16.2 Na hipótese de utilização, mediante solicitação da Secretaria Municipal de Educação, de veículode categoria ou capacidade diversa daquela prevista para a rota, o valor a ser pago observará a glosaprevista no Termo de Referência.
16.3 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e contacorrente indicados pelo contratado e VINCULADA AO CNPJ da empresa, em até 30 (trinta) diascorridos contados do ateste da nota fiscal/fatura, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos econtribuições elencados nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, emconformidade com as legislações e instruções normativas vigentes, observada ainda a ordemcronológica de sua exigibilidade.
16.4 A nota fiscal/fatura deverá ser acompanhada do relatório do sistema de GPS do período,contendo a identificação do veículo, data, horário de início e término dos percursos, trajeto realizadoe quilometragem efetivamente percorrida, bem como da documentação necessária à comprovação deque a CONTRATADA se mantém regular em todas as condições previstas para habilitação nocertame.
16.5 O pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo e o ateste da fiscalização. Sea nota fiscal/fatura for apresentada em desacordo com o contratado ou com irregularidades, o prazopara o pagamento será interrompido até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras
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necessárias, reiniciando-se a contagem a partir da regularização, não implicando qualquer ônus paraa Administração.
16.6 Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) diasúteis para fins de liquidação, devendo o setor competente verificar se o documento expressa oselementos necessários e essenciais, tais como: data da emissão; dados do contrato e do órgãocontratante; período de execução; quilometragem medida; valor a pagar; e destaque das retençõestributárias cabíveis.
16.7 Constatada a situação de irregularidade fiscal ou trabalhista do contratado, será providenciadasua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, nomesmo prazo, apresente sua defesa, prorrogável uma vez, por igual período, a critério daAdministração. Persistindo a irregularidade, a Administração adotará as medidas necessárias àextinção contratual, assegurada ao contratado a ampla defesa.
16.8 Não será devido pagamento por quilometragem não realizada ou não comprovada pelo sistemade rastreamento, ressalvadas as situações devidamente justificadas e aceitas pela fiscalização.

17. DO REAJUSTE, DA REPACTUAÇÃO E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
17.1 Os preços serão reajustados anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo– IPCA/IBGE, com data-base vinculada à data do orçamento estimado (outubro/2026), sendo oscustos de mão de obra objeto de repactuação com base na convenção coletiva da categoria, nos termosdos arts. 25, § 7º, 92, V, e 135 da Lei nº 14.133/2021 e do item 7.4.4 do Termo de Referência.
17.2 Os preços poderão ser revistos, a qualquer tempo, para restabelecimento do equilíbrioeconômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese prevista no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Leinº 14.133/2021, mediante pedido formulado durante a vigência do contrato, instruído com adocumentação comprobatória, observado o art. 131 da mesma Lei.
17.3 A resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será dada no prazode até 20 (vinte) dias, conforme o Termo de Referência.

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
18.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicosconsignados no Orçamento Geral do Município de Rolim de Moura/RO para o exercício de 2027,conforme previsão do Termo de Referência:
02 – PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA2027 – TRANSPORTE ESCOLAR SEGURO E EFETIVO33.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO33.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA
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18.2 Valor previsto: R$ 9.155.228,54 (nove milhões, cento e cinquenta e cinco mil, duzentos e vintee oito reais e cinquenta e quatro centavos).
18.3 Considerando que a execução ocorrerá no exercício de 2027, a contratação fica condicionada àexistência de crédito orçamentário na Lei Orçamentária Anual de 2027, com a indicação da respectivaclassificação funcional programática e da fonte de recursos no instrumento contratual e na nota deempenho.

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização docertame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útilsubsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação emcontrário, pelo Pregoeiro.
19.2 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. Todas as referências de tempo noEdital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
19.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
19.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação dadisputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípioda isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
19.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e aAdministração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente dacondução ou do resultado do processo licitatório.
19.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início eincluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente naAdministração.
19.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interessepúblico.
19.8 Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá, pelaordem, o Edital, o Termo de Referência e, por último, os demais anexos.
19.9 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas(PNCP) e nos sítios eletrônicos www.licitanet.com.br e https://www.rolimdemoura.ro.gov.br, na abalicitações.
19.10 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I Termo de ReferênciaANEXO II Quadro de detalhamento do lote
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ANEXO III Planilha de Composição de Custos referencialANEXO IV Modelo de proposta de preços

ANEXO V
Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa comdeficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e emoutras normas específicas, em especial o percentual mínimo da mão de obraresponsável pela execução do objeto da contratação constituído por mulheresvítimas de violência doméstica e egressos do sistema prisionalANEXO VI Declaração de cumprimento da LGPDANEXO VII Modelo de declaração que não emprega menorANEXO VIII Modelo de declaração de fato supervenienteANEXO IX Modelo de declaração de habilitação e elaboração independente de propostaANEXO X Modelo de declaração de conhecimento das condições locais / vistoria

ANEXO XI Modelo de declaração de disponibilidade de frota, pessoal e sistema derastreamentoANEXO XII Minuta do contratoANEXO XIII Instrução Normativa 02-2023 - Dosimetria das Penalidades
Rolim de Moura/RO, 29 de outubro de 2026.

GILDO LIMANAAgente de ContrataçãoPortaria 553/2025
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1.0 DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1 Contratação de empresa especializada e devidamente habilitada para a prestação de serviços detransporte escolar, destinados ao atendimento dos alunos regularmente matriculados na rede públicade ensino, residentes na zona rural do Município de Rolim de Moura/RO, mediante a execução dasrotas escolares estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação, conforme os quantitativos,especificações, condições e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência.
1.2 O objeto será executado de acordo com as condições de prestação dos serviços, quantitativos,rotas, quilometragens, critérios de medição e pagamento, obrigações das partes e demais requisitosestabelecidos neste Termo de Referência, em observância à Lei Federal nº 14.133/2021 e às demaisnormas aplicáveis ao transporte escolar.
2.0 DO OBJETO
2.1 A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de transporte escolar, destinadaao atendimento dos alunos da zona rural do Município de Rolim de Moura – RO, visando garantir oacesso seguro, regular e contínuo às unidades escolares das redes públicas municipal e estadual deensino, sendo elas a EMEF Professor Donísio Quintino, EMEF Professor Valdecir Sgarbi Filho,EMEI Altenir Tavares de Oliveira, EMEIEF Cora Coralina, EMEIEF João Batista Dias, EPMEIEFFrancisca Duran Costa, EPMEIEF José Veríssimo, EMEIEF Balão Mágico, EMEIEF PequenoPríncipe, EEEFM José Rosales dos Santos, EEEFMMaria do Carmo Oliveira Rabelo, EEEFMNilsonSilva, Colégio Tiradentes da Polícia Militar (CTPM VIII), EEEFM em Tempo Integral CândidoPortinari, EEEFM Cel. Aluízio Pinheiro Ferreira e EEEFM Tancredo de Almeida Neves.
2.2 A adoção do critério de julgamento por lote único para a contratação de empresa especializada naprestação de serviços de transporte escolar justifica-se em razão da natureza integrada, contínua einterdependente dos serviços, que demandam gerenciamento centralizado, padronização operacionale responsabilidade unificada.
2.3 A prestação dos serviços envolve a disponibilização de veículos, motoristas e monitores,manutenção preventiva e corretiva da frota, controle operacional das rotas, substituição de veículosem caso de falhas, cumprimento das normas de segurança e acompanhamento contínuo da execuçãodos serviços durante o período letivo.
2.4 A execução deverá observar o calendário escolar da Secretaria Municipal de Educação,considerando os 210 (duzentos e dez) dias letivos, de modo a assegurar o atendimento dos alunosdurante os períodos de efetiva atividade escolar, conforme os horários, itinerários e necessidadesdefinidos pela Administração.
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2.5 A fragmentação do objeto em diversos lotes ou contratos poderia dificultar o gerenciamentooperacional, a fiscalização e a responsabilização por eventuais falhas, aumentando os riscos deinterrupção das rotas e de prejuízos ao atendimento dos alunos.
2.6 A contratação em lote único permite maior coordenação das rotas, padronização dos serviços eagilidade na solução de ocorrências, inclusive na substituição de veículos, motoristas e monitores,contribuindo para a continuidade e segurança do transporte escolar.
2.7 O agrupamento também favorece a eficiência administrativa e a otimização dos custosoperacionais, possibilitando melhor utilização dos recursos públicos e maior facilidade na fiscalizaçãoe gestão contratual.
2.8 A adoção do lote único encontra respaldo nos princípios estabelecidos pela Lei Federal nº14.133/2021 e no entendimento dos órgãos de controle quanto ao parcelamento do objeto,especialmente quando suas características técnicas e operacionais recomendam a execução integrada.
2.9 Portanto, considerando a necessidade de atendimento durante os 210 (duzentos e dez) dias letivos,a integração das rotas e dos recursos envolvidos, bem como a necessidade de continuidade, segurança,eficiência e adequada fiscalização, justifica-se a contratação em lote único para a prestação dosserviços de transporte escolar.
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ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. VALORUNIT. VALORTOTAL*10 MESES*
01 CONTRATAÇÃO DEEMPRESA ESPECIALIZADANA PRESTAÇÃO DESERVIÇOS DETRANSPORTE ESCOLAR,DESTINADA AOATENDIMENTO DOSALUNOS DA ZONA RURALDO MUNICÍPIO DE ROLIMDE MOURA – RO,ABRANGENDO ASSEGUINTES ROTAS: 188SUL-DURAN-TANCREDO-MAT; 188 SUL-DURAN-MAT;172 SUL-VERISSIMO-TANC-MAT-VESP; 172 SUL-VERISSIMO-MAT; 164 SUL-VERISSIMO MAT-VESP; 160SUL VERISSIMO MAT; 168NORTE-VERÍSSIMO-MAT-VESP; 168 SUL-VERÍSSIMO-

KM 433.486,20 R$ 21,12 R$ 9.155.228,54
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NICO

MAT-VESP; 172 NORTE-VERISSIMO-MAT-VESP; 176NORTE MAT-VESP; 176 SULMAT-VESP; 180 NORTE-VERIS-CTPM-MAT-VESP; 180SUL-VERIS-TANC-APF-MAT-VESP; 180 SUL-VERIS-MAT;188 NORTE DURAN-ALUISIO-MATU; 192 NORTE-DURAN-ROSALES-MATUT; 192 SUL-DURAN-MATU; 196 SUL-DURAN-MATUTINO; 200NORTE-DURAN-MATUTINO;200 SUL-DURAN-MATUTINO;204 NORTE-DURAN; 204 SUL-DURAN-MAT; 204 SUL-DURAN-ROSALES-MAT; 208NORTE -ROSALES -MAT -VESP; 208 SUL-ROSALES-MAT-VESP; TRAV DO CAFÉ-VERIS -CAND-MAT-VES ;TRAV DO PEIXE-VERÍSSIMO-VESP; 196 NORTE-DURAN-MATUTINO; VERI 176 S-RO010 180-164 MAT.TOTAL R$ 9.155.228,54* A execução dos serviços ocorrerá no período de fevereiro a dezembro, totalizando 10 (dez)meses equivalentes de execução e 210 (duzentos e dez) dias letivos, sendo 15 (quinze) dias deexecução no mês de julho e 15 (quinze) dias no mês de dezembro.
Fonte: Planilha de Composição de Custos elaborada pelo Economista Tiago Bampi, com base nosparâmetros e referências do Programa de Transporte Escolar do Estado de Rondônia(TRANSCOLAR). Os parâmetros unitários utilizados na composição da estimativa foramacompanhados das respectivas fontes e datas de referência, contemplando os valores relativos acombustível, salários e Convenção Coletiva de Trabalho (CCT), valores relativos a combustível,salários e Convenção Coletiva de Trabalho (CCT RO000144/2026), cotações de insumos constantesdos Mapas de Apuração de Preços ID 168289 e ID 168792 e tabela referencial SUPEL/RO 2026(Portaria SUPEL nº 33/2026), sendo os custos indiretos e o lucro fixados de forma a compatibilizara composição de custos com o preço médio de mercado apurado (R$ 21,13/km), bem como os demaiselementos considerados na formação dos custos.
3.0 DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
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3.1 A contratação de empresa especializada e devidamente habilitada para a prestação de serviços detransporte escolar justifica-se pela necessidade de garantir o deslocamento diário, seguro e adequadodos alunos residentes na zona rural do município de Rolim deMoura até as unidades de ensino da redepública municipal e estadual.
3.2 O serviço de transporte escolar é indispensável para assegurar o direito fundamental à educação,previsto na Constituição Federal, possibilitando o acesso e a permanência dos estudantes nasinstituições de ensino, especialmente daqueles que residem em localidades distantes ou de difícilacesso. No município, as longas distâncias entre as comunidades rurais e as escolas, bem como ascondições das estradas vicinais, tornam imprescindível a disponibilização de veículos apropriados,conduzidos por profissionais qualificados e submetidos a manutenção periódica, garantindosegurança, regularidade e eficiência na prestação do serviço.
3.3 Dessa forma, a contratação de empresa especializada mostra-se necessária para atender àsexigências legais, técnicas e operacionais relacionadas ao transporte escolar, assegurando acontinuidade e a qualidade do serviço. Além disso, a medida contribui para a redução da evasão e dainfrequência escolar, fortalecendo as políticas públicas educacionais e garantindo o acesso dosestudantes às atividades escolares de forma digna e segura.
4.0 JUSTIFICATIVA E DA QUANTIDADE
4.1 A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de transporte escolar ruraljustifica-se pela necessidade de assegurar o deslocamento diário dos alunos residentes nascomunidades da zona rural do município de Rolim deMoura até as unidades de ensino da rede públicamunicipal e estadual. Considerando as grandes distâncias entre as residências dos estudantes e asescolas, bem como as dificuldades de acesso em determinadas localidades, o transporte escolar torna-se essencial para garantir a frequência regular dos alunos e o pleno exercício do direito à educação.
4.2 A definição da quantidade de veículos, das rotas e da quilometragem a ser percorrida foi realizadacom base em levantamento técnico efetuado pela Secretaria Municipal de Educação, considerando onúmero de estudantes atendidos na zona rural, a localização das comunidades, as distâncias entre ospontos de embarque e desembarque, a extensão dos trajetos e as condições das estradas vicinais. Apartir desse levantamento e da distribuição das rotas necessárias para assegurar a cobertura dotransporte escolar, foi identificada a necessidade mínima de 29 (vinte nove) ônibus em operação,quantitativo indispensável para atender adequadamente a demanda existente. Dessa forma, odimensionamento proposto não decorre de mera estimativa, mas das necessidades efetivamenteidentificadas pela SEMED, buscando garantir a continuidade, a regularidade e a segurança dotransporte escolar, de modo que todos os estudantes que dependem desse serviço tenham asseguradoo acesso às unidades de ensino.
4.3 Dessa forma, a quantidade estimada para a contratação busca atender de forma eficiente ademanda existente, assegurando a continuidade do serviço durante o período letivo, com observânciaaos princípios da eficiência, economicidade e interesse público, além de garantir condições adequadasde acesso e permanência dos estudantes nas unidades escolares.
5.0 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO
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DEVIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1 A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada na prestação deserviços de transporte escolar, com a disponibilização de veículos devidamente equipados, motoristashabilitados, monitores capacitados e manutenção preventiva e corretiva incluída, visando garantir odeslocamento seguro, contínuo e eficiente dos alunos da rede municipal de ensino, especialmenteaqueles residentes na zona rural do Município de Rolim de Moura/RO.5.2 A contratação abrange a execução do transporte diário dos estudantes entre suasresidências e as unidades escolares, observando as normas de segurança, conforto e acessibilidadeestabelecidas pelo Código de Trânsito Brasileiro (CTB), pelas Resoluções do Conselho Nacional deTrânsito (CONTRAN) e pelas orientações da Secretaria Municipal de Educação (SEMED).5.3 Os veículos deverão estar em perfeitas condições de uso, devidamente registrados comotransporte escolar, possuir sistema de rastreamento e monitoramento via GPS, seguro deresponsabilidade civil, vistoria atualizada e identificação visual conforme a legislação vigente. Aempresa contratada será responsável por toda a manutenção preventiva e corretiva, assegurando queos veículos permaneçam aptos e seguros durante toda a vigência contratual.5.4 O serviço deverá ser executado por motoristas habilitados na categoria “D”, com cursoespecífico para transporte escolar, e monitores treinados, responsáveis por acompanhar os alunosdurante todo o trajeto, garantindo disciplina, segurança e bem-estar.5.5 A contratação de empresa especializada está dimensionada para o período efetivo de 10(dez) meses equivalentes de execução, correspondente a 210 (duzentos e dez) dias letivos, distribuídosentre fevereiro e dezembro, conforme o calendário de execução definido pela Secretaria Municipalde Educação. A solução evita a necessidade de investimento inicial na aquisição de frota própria econcentra na contratada os custos e responsabilidades operacionais previstos no objeto.5.6 Além disso, a utilização de empresas especializadas permite à Administração Municipalfocar na gestão pedagógica e administrativa da educação, enquanto a execução técnica do transporteescolar é realizada por profissionais com experiência comprovada, garantindo a qualidade, apontualidade e a confiabilidade do serviço prestado.5.7 Dessa forma, a presente solução atende plenamente aos princípios da eficiência,economicidade e continuidade do serviço público, assegurando o direito dos alunos à educação, pormeio de um transporte escolar seguro, regular e adequado às necessidades da comunidade educacionaldo Município de Rolim de Moura/RO.
6.0 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1 A presente contratação tem por objeto a contratação de empresa especializada edevidamente habilitada na prestação de serviços de transporte escolar, destinada ao atendimento dosalunos residentes na zona rural do Município de Rolim de Moura, assegurando o deslocamento diário,contínuo e seguro entre as residências e as unidades de ensino da rede municipal e estadual.6.2 A empresa contratada deverá comprovar aptidão para a execução dos serviços detransporte escolar, mediante a apresentação de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoajurídica de direito público ou privado, que demonstrem a execução de serviços compatíveis com oobjeto desta contratação. A comprovação deverá corresponder a, no mínimo, 50% (cinquenta porcento) da quilometragem diária estimada, equivalente a 1.032,11 km/dia, admitindo-se o somatóriode atestados”, reproduzindo-se a mesma exigência no item “Da Qualificação Técnica” – art. 67, § 2º,
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da Lei nº 14.133/2021, admitindo-se o somatório de atestados, quando permitido pela legislaçãovigente.6.2.1 Além disso, a contratada deverá dispor de frota compatível com a demanda contratadae assegurar a prestação dos serviços em conformidade com as normas de segurança, conforto eacessibilidade, observando o Código de Trânsito Brasileiro, as Resoluções do Conselho Nacional deTrânsito – CONTRAN e demais legislações aplicáveis ao transporte escolar.6.3 Aempresa deverá apresentar todas as certidões comprobatórias de regularidade, incluindo:
a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
b) Certidão Negativa de Débitos com a Receita Federal e Dívida Ativa da União;
c) Certidão Negativa de Débitos com o INSS;
d) Certidão Negativa de Débitos com o FGTS;
e) Certidão Negativa de Débitos Estaduais e Municipais;
f) Contrato Social ou Estatuto atualizado e comprovante de inscrição no CNPJ.
6.4 Todos os documentos deverão estar em nome da empresa proponente e dentro do prazode validade, sob pena de inabilitação no processo licitatório.
6.5 DOS MONITORES
6.5.1 Cada veículo deverá contar com um monitor responsável por acompanhar o motoristae os alunos durante todo o trajeto, garantindo a disciplina, o embarque e desembarque seguros e o usodo cinto de segurança.6.5.2 O monitor deverá:a) Ter idade superior a 18 anos;b) Possuir curso de primeiros socorros e conhecimentos sobre respeito ao meio ambiente econvívio social;c) Possuir capacitação em transporte escolar;d) Apresentar certidão negativa de antecedentes criminais;e) Estar devidamente uniformizado e identificado durante o serviço;f) Demonstrar liderança, responsabilidade e capacidade de interação com crianças eadolescentes.6.5.3 São atribuições do monitor:a) Acompanhar os alunos desde o embarque até o desembarque, na ida e no retorno;b) Auxiliar na acomodação dos alunos e seus pertences;c) Verificar o uso dos cintos de segurança;d) Manter a disciplina e a segurança dentro do veículo;e) Comunicar à escola ou à direção de transporte qualquer ocorrência;f) Tratar com urbanidade e respeito todos os usuários, pais e servidores;g) Garantir a integridade e segurança dos estudantes durante todo o trajeto;h) Não estar cumprindo ou ter cumprido pena nos últimos 05 (cinco) anos.
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6.6 DOS CONDUTORES
6.6.1 O condutor deverá atender às exigências do art. 138 do Código de Trânsito Brasileiro,observando os seguintes requisitos:a) Ter idade mínima de 21 anos;b) Ser habilitado na categoria “D”;c) Não ter cometido infrações graves ou gravíssimas nos últimos 12 meses;d) Ser aprovado em curso especializado para transporte escolar;e) Apresentar certidão negativa de antecedentes criminais;f) Apresentar-se asseado, uniformizado e identificado;g) Cumprir as determinações do Diretor de Transporte Escolar;h) Manter o veículo em perfeitas condições de funcionamento e limpeza;i) Cumprir rigorosamente os itinerários, horários e normas de trânsito.6.6.2 É expressamente proibido ao condutor:a) Dirigir sob efeito de álcool ou substâncias entorpecentes;b) Efetuar transporte de passageiros não autorizados;c) Delegar a direção a terceiros;d) Transportar alunos acima da capacidade do veículo;e) Fumar, falar ao celular ou realizar manobras perigosas;f) Estacionar em locais proibidos;g) Permitir o desembarque em local inadequado ou diferente do ponto autorizado.
6.7 DOS VEÍCULOS UTILIZADOS NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.7.1 Os veículos destinados à execução dos serviços de transporte escolar deverão atenderintegralmente à legislação de trânsito vigente e possuir características adequadas para o transporteseguro dos estudantes da zona rural do Município de Rolim de Moura.6.7.2 Serão utilizados veículos do tipo Ônibus Escolar Rural – ORE III ou outro veículocompatível com a respectiva rota desde que solicitado pela secretaria de educação, que o veículoutilizado atenda à capacidade necessária para o transporte dos estudantes e às exigências legais, desegurança, acessibilidade e conforto aplicáveis. Na hipótese de utilização de veículo de categoria oucapacidade diversa daquela prevista para a rota, o pagamento será realizado mediante glosa dadiferença correspondente, considerando-se, para fins de medição e pagamento, o preço contratadomultiplicado pela proporção entre os valores por quilômetro do veículo efetivamente utilizado e doORE 3 na tabela referencial SUPEL/RO vigente, Polo Cacoal, não sendo admitido o pagamento dovalor previsto para veículo de maior categoria ou capacidade quando este não tiver sido utilizado naexecução do serviço.6.7.3 Quando utilizada a configuração ORE III, deverão ser observadas as característicastécnicas aplicáveis, incluindo comprimento máximo de 11.000 mm, capacidade mínima de cargaútil líquida de 4.000 kg e capacidade para até 59 (cinquenta e nove) estudantes sentados. Doquantitativo total de veículos disponibilizados para a execução dos serviços, no mínimo 10% (dez porcento) da frota deverá obrigatoriamente possuir os equipamentos e condições de acessibilidadeexigidos pela legislação e pelas normas técnicas aplicáveis, incluindo, quando pertinente àconfiguração do veículo, plataforma elevatória veicular ou equipamento equivalente regulamentado.Quanto aos demais veículos da frota, estes poderão ser equipados com recursos de acessibilidadequando houver necessidade expressamente identificada pela Administração, em razão da demanda
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dos estudantes atendidos e das características das respectivas rotas, observadas as especificaçõestécnicas e a legislação aplicável.6.7.4 Cada veículo deverá operar com 01 (um) motorista devidamente habilitado e 01 (um)monitor, responsável pelo acompanhamento dos estudantes durante o embarque, desembarque epercurso.6.7.5 Os veículos deverão permanecer, durante toda a vigência contratual, em perfeitascondições de uso, conservação e manutenção, observando as exigências previstas na ResoluçãoCONTRAN nº 14/1998 e suas atualizações, bem como nos arts. 136, 137 e 138 do Código de TrânsitoBrasileiro – CTB.6.7.6 Os veículos deverão possuir vistoria e inspeção válidas emitidas pelo DETRAN-RO ouCIRETRAN-RO, conforme a legislação aplicável, devendo seus respectivos laudos permanecerafixados no interior do veículo.6.7.7 Os veículos utilizados na prestação dos serviços, inclusive os veículos reservas, deverãoobservar, quanto ao ano de fabricação e à idade máxima permitida, os limites e critérios estabelecidosna Lei Estadual nº 1.571, de 13 de janeiro de 2006, bem como atender aos demais requisitos, condiçõese normas aplicáveis à prestação do serviço de transporte escolar, devendo tais exigências ser mantidasdurante toda a execução contratual. Além dos requisitos legais e técnicos, a frota deverá ser mantidaem adequado estado de conservação, apresentando boas condições estruturais, funcionais e estéticas,incluindo carroceria, pintura, bancos, revestimentos e demais componentes internos e externos, nãosendo admitidos veículos com avarias relevantes, deterioração excessiva ou condições visuaisincompatíveis com a adequada prestação do serviço de transporte escolar.6.7.8 A comprovação da idade do veículo será realizada mediante apresentação do Certificadode Registro e Licenciamento do Veículo – CRLV ou outro documento oficial equivalente.6.7.9 Os veículos deverão estar registrados em nome da empresa contratada e licenciadosjunto ao órgão de trânsito competente, além de possuir autorização específica para transporte escolarexpedida pelo DETRAN-RO ou CIRETRAN-RO.6.7.10 Os veículos deverão atender, no mínimo, aos seguintes requisitos:a) Registro como veículo de passageiros destinado ao transporte escolar;b) Faixa horizontal amarela com dístico “ESCOLAR”, conforme a legislação vigente;c) Lanternas e dispositivos de sinalização obrigatórios;d) Cintos de segurança em número correspondente ao total de assentos;e) Equipamentos obrigatórios previstos no Código de Trânsito Brasileiro e normascomplementares;f) Adequação à Resolução CONTRAN nº 504, de 29 de outubro de 2014, e demais normassupervenientes.6.7.11 É expressamente proibido o transporte de passageiros não autorizados, devendopermanecer afixada no para-brisa a identificação “PROIBIDO CARONA”, sujeitando-se a contratadaàs sanções legais e contratuais cabíveis em caso de descumprimento.6.7.12 Os veículos serão submetidos à avaliação prévia por comissão designada pelo PoderExecutivo Municipal para verificação das condições de trafegabilidade, segurança e regularidadedocumental.6.7.13 Durante a execução contratual, os veículos estarão sujeitos à fiscalização periódica, nomínimo a cada 180 (cento e oitenta) dias, sem prejuízo de inspeções extraordinárias promovidas pelaSecretaria Municipal de Educação ou pela Comissão de Fiscalização do Transporte Escolar.
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6.7.14 A empresa vencedora deverá apresentar os veículos, acompanhados das respectivasdocumentações originais e cópias autenticadas, no prazo máximo de 08 (oito) dias úteis após suaconvocação, para realização da vistoria inicial. A apresentação deverá ocorrer no AlmoxarifadoCentral do Município de Rolim de Moura, localizado na Avenida São Luiz, nº 5495, Bairro Centro,Rolim de Moura/RO, onde a comissão designada procederá à verificação das condições de segurança,trafegabilidade e regularidade documental dos veículos.6.7.15 Os veículos deverãomanter vigente a vistoria específica de transporte escolar, conformecalendário estabelecido pelo DETRAN-RO ou CIRETRAN-RO, devendo a contratada apresentar oscomprovantes sempre que houver renovação.6.7.16 A contratada deverá manter seguro de responsabilidade civil para os ocupantes dosveículos, incluindo motorista, monitor e estudantes, apresentando a respectiva apólice em até 30(trinta) dias do início da execução dos serviços e sempre que solicitada pela fiscalização do contrato.6.7.17 DA DECLARAÇÃO DE VISITA As empresas deverão realizar visita técnica aoslocais onde serão executados os serviços, nos termos do art. 63, § 2°, da Lei nº 14.133/2021, para finsde emissão do Atestado de Visita Técnica, mediante agendamento prévio por meio do WhatsApp (69)3442-5248, pelo e-mail transportesemedrm@gmail.com ou pessoalmente na sede da SecretariaMunicipal de Educação – SEMED, localizada na Avenida Curitiba, nº 4447, Bairro Centro, Rolim deMoura/RO, aos cuidados do Sr. Daniel, Diretor de Transporte, em dias úteis, no horário das 7h30minàs 13h30min.
6.8 DO RASTREAMENTO E MONITORAMENTO
6.8.1 Os veículos utilizados na prestação dos serviços de transporte escolar vinculados àSecretaria Municipal de Educação de Rolim de Moura – SEMED deverão estar equipados comsistema de rastreamento e monitoramento veicular ativo, garantindo o acompanhamento em temporeal das rotas, horários e condições de operação.6.8.2 O rastreamento deverá permanecer ativo durante todo o período em que o veículo estivera serviço da Administração Pública, assegurando a transparência e a segurança no transporte dosalunos.6.8.3 As informações referentes à localização e deslocamento dos veículos deverão seratualizadas em intervalos máximos de 30 (trinta) segundos, utilizando a rede de telefonia móveldisponível na região de execução do serviço.6.8.4 Em caso de perda temporária de sinal, o sistema deverá registrar os eventos ocorridos erealizar o armazenamento automático dos dados, efetuando o descarregamento assim que o sinal forrestabelecido.6.8.5 Cada dispositivo de rastreamento deverá ser integrado a um sistema informatizado comacesso via web, possibilitando a visualização e o registro das seguintes informações mínimas:a) Identificação do veículo rastreado;b) Trajetos percorridos, com visualização em mapa cartográfico, fotográfico ou híbrido;c) Data e horários de início e término de cada trajeto;d) Velocidade média e velocidade máxima atingida;e) Posição atual, mediante latitude e longitude, e posições anteriores;f) Distância total percorrida.6.8.6 O sistema deverá permitir a emissão de relatórios detalhados por veículo,individualmente ou em grupo, incluindo:
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a) Quilometragem percorrida por intervalo de datas e horários;b) Relatórios de alertas por excesso de velocidade, contendo data, hora e local do evento;c) Relatórios de trajeto com histórico completo das rotas percorridas, velocidades médias emáximas, distância total e visualização em mapa.6.8.7 Todas as informações geradas deverão possuir cópia de segurança (backup) armazenadaem servidores por período mínimo de 02 (dois) anos.6.8.8 O acesso aos dados deverá ser realizado por meio de chave de acesso, mediante usuárioe senha, sem necessidade de software adicional, bastando o uso de navegador de internet. A SEMEDdeverá possuir, no mínimo, 05 (cinco) acessos simultâneos para controle e acompanhamento dasinformações.6.8.9 O sistema de rastreamento implantado pela contratada deverá permitir integração ecompartilhamento de dados com o Sistema Transcolar Rural e demais sistemas de interesse daSEMED, sem custos adicionais para a Administração.
6.9 DO RASTREAMENTO E MONITORAMENTO GEOREFERENCIADO (GPS)
6.9.1 Todos os veículos utilizados na prestação dos serviços de transporte escolar ruraldeverão estar equipados com sistema de rastreamento veicular via satélite (GPS – Sistema dePosicionamento Global).6.9.2 O sistema de rastreamento deverá permanecer ativo durante todo o período em que osveículos estiverem em operação, realizando o transporte dos alunos.6.9.3 As informações de localização dos veículos deverão ser atualizadas em tempo real, comintervalo máximo de 30 (trinta) segundos entre cada atualização.6.9.4 O dispositivo de rastreamento deverá estar integrado ao sistema informatizado acessívelvia web, permitindo o acompanhamento em tempo real pela Administração, contendo no mínimo asseguintes informações:a) Identificação do veículo rastreado;b) Rotas e trajetos percorridos em mapa digital;c) Data e horário de início e término dos percursos;d) Posição atual do veículo;e) Histórico de posições anteriores;f) Distância percorrida.6.9.5 O sistema deverá permitir a emissão de relatórios de monitoramento diário, semanal,quinzenal e mensal, incluindo:a) Quilometragem percorrida por veículo;b) Histórico de trajetos realizados;c) Alertas de excesso de velocidade, indicando data, horário e local da ocorrência;d) Relatório detalhado dos percursos realizados com visualização em mapa;e) Cópia de segurança (backup) das informações geradas, permanecendo armazenadas emservidores pelo período mínimo de 02 (dois) anos.6.9.6 O acesso às informações deverá ocorrer mediante login e senha, sendo disponibilizadoà Administração, no mínimo, 05 (cinco) acessos de usuários, para fins de fiscalização emonitoramento do serviço.6.9.7 As credenciais de acesso deverão permanecer sob responsabilidade da Administração,permitindo o acompanhamento integral das atividades dos veículos contratados.
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6.9.8 O sistema de rastreamento deverá permitir integração e compartilhamento de dados comsistemas de gestão de transporte escolar utilizados pela Administração Pública, sem custos adicionaispara a contratante.
6.10 DA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE MONITORAMENTO
6.10.1 A empresa contratada será responsável pela instalação, configuração e ativação dosequipamentos de rastreamento em todos os veículos utilizados na execução do transporte escolar.6.10.2 O sistema deverá disponibilizar plataforma de monitoramento via internet (WEB)e aplicativo compatível com sistema Android, permitindo o acompanhamento dos veículos em temporeal.6.10.3 A plataforma deverá possibilitar, no mínimo:a) Visualização individual ou global dos veículos em mapa digital;b) Cadastramento de veículos ativos e veículos reservas;c) Acompanhamento da posição em tempo real;d) Informação do status da ignição, ligada ou desligada;e) Monitoramento do cumprimento das rotas estabelecidas;f) Criação de geocercas para controle de entrada e saída em áreas previamente definidas;g) Registro de velocidade e deslocamento dos veículos;h) Alerta de acionamento de botão de pânico, permitindo comunicação de emergência pelomotorista.6.10.4 O sistema deverá permitir a criação de perfis de usuários, contemplando, no mínimo:I – Administrador, correspondente à empresa contratada;II – Gestor/Fiscal do contrato;III – Usuário autorizado pela Administração.
6.11 DAS INFORMAÇÕES DO STATUS DO VEÍCULO
6.11.1 O sistema deverá apresentar, em janela de monitoramento, no mínimo as seguintesinformações:a) Identificação do veículo;b) Unidade administrativa responsável pelo veículo;c) Identificação do motorista e monitor em atividade;d) Status da ignição, ligada ou desligada;e) Status de operação do veículo, em operação ou inativo;f) Status da localização do veículo;g) Atualização automática da posição do veículo em intervalo máximo de 30 (trinta) segundos.
6.12 DA PLATAFORMA WEB
6.12.1 A plataforma deverá funcionar integralmente online, permitindo acesso daAdministração às informações necessárias para a gestão e fiscalização do transporte escolar.6.12.2 O sistema deverá permitir a geração de relatórios, tais como:a) Distância percorrida por veículo ou motorista;b) Utilização dos veículos por período;c) Análise de ociosidade dos veículos;
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d) Controle de velocidade e alertas de excesso;e) Registro de acionamento do botão de pânico;f) Relatórios de eventos, alertas e trajetos percorridos.6.12.3 Os relatórios deverão poder ser exportados em formatos digitais, como PDF, CSV ouimagem.6.12.4 As informações deverão permanecer disponíveis durante toda a vigência do contrato,mantendo histórico armazenado por no mínimo 02 (dois) anos.
6.13 DA CENTRAL DE MONITORAMENTO
6.13.1 A contratada deverá disponibilizar suporte técnico à Administração, por meio detelefone e aplicativo de mensagens.6.13.2 O sistema de monitoramento deverá operar 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete)dias por semana, durante toda a vigência contratual.6.13.3 Os sistemas, banco de dados e infraestrutura tecnológica deverão estar hospedados emDataCenter profissional, commecanismos de segurança, redundância de internet e proteção de dados.
6.14 DOS EQUIPAMENTOS DE RASTREAMENTO
6.14.1 Os veículos deverão possuir equipamento rastreador com receptor GPS integrado,capaz de registrar data, hora, localização, velocidade e status do veículo.6.14.2 Os equipamentos deverão transmitir automaticamente para a central demonitoramento informações como:a) Localização do veículo;b) Velocidade;c) Status da ignição;d) Eventos de alerta ou acionamento de sensores.6.14.3 Os equipamentos, antenas e cabos deverão ser instalados no interior dos veículos,protegidos contra intempéries e acesso indevido.6.14.4 A manutenção, substituição ou reparo dos equipamentos será de inteiraresponsabilidade da empresa contratada, sem custos adicionais para a Administração.6.14.5 Em caso de substituição ou inclusão de novos veículos na frota contratada, a empresadeverá realizar a transferência ou instalação do equipamento de rastreamento sem custo adicionalpara a contratante.
6.15 DA IDENTIFICAÇÃO VISUAL DO VEÍCULO
6.15.1 O veículo deverá possuir a identificação visual definida pela Secretaria Municipal de Educação,incluindo a plotagem com a publicidade do Programa Estadual de Transporte Escolar Ir e Vir, nasdimensões definidas pela SEMED”, conforme art. 9º da Portaria SEDUC nº 1022/2026.
6.16 DA FISCALIZAÇÃO
6.16.1 A Secretaria Municipal de Educação, por meio da Diretoria de Transporte Escolar,realizará fiscalizações periódicas nos veículos, condutores e monitores, podendo adotar medidascorretivas sempre que constatar irregularidades.
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6.16.2 A empresa contratada deverá garantir livre acesso aos fiscais, colaborar com asinspeções e apresentar documentação e informações solicitadas, sob pena de sanções contratuais.
6.17 DA ACESSIBILIDADE, SEGURANÇA, CONFORTO E INCLUSÃO
6.17.1 Acontratada deverá garantir condições de acessibilidade, segurança, conforto e inclusãopara todos os estudantes transportados, especialmente aqueles com deficiência ou mobilidadereduzida, observando as disposições da legislação vigente, da ABNT NBR 14022, do Código deTrânsito Brasileiro e demais normas aplicáveis ao transporte escolar.6.17.2 A frota disponibilizada para a execução dos serviços deverá possuir composiçãomínima de 10% (dez por cento) dos veículos dotados de recursos de acessibilidade, devidamenteadaptados para o transporte de estudantes com deficiência ou mobilidade reduzida, podendo serutilizados veículos equipados com rampas de acesso, plataformas elevatórias veiculares, dispositivospara fixação de cadeiras de rodas, assentos preferenciais, espaços reservados para acompanhantes,sinalização adequada e demais equipamentos exigidos pela legislação.6.17.3 Os veículos acessíveis deverão estar em perfeitas condições de funcionamento,conservação e segurança, garantindo o embarque, desembarque e deslocamento dos usuários comautonomia, dignidade e segurança.6.17.4 Sempre que houver demanda específica da Secretaria Municipal de Educação, acontratada deverá disponibilizar veículo acessível compatível com as necessidades dos estudantesatendidos.6.17.5 Além dos requisitos de acessibilidade, todos os veículos deverão atender às normas desegurança e conforto aplicáveis ao transporte escolar, dispondo de iluminação adequada, comunicaçãovisual interna e externa, equipamentos obrigatórios de segurança e demais condições necessárias paraassegurar um serviço eficiente, seguro e de qualidade aos estudantes.
6.18 DA DISPONIBILIZAÇÃO DE RESERVAS
6.18.1 A contratada deverá manter frota reserva a mais, correspondente a, no mínimo, 15%(quinze por cento) do quantitativo total de 29 (vinte nove) ônibus conforme item Dos VeículosUtilizados na Prestação dos Serviços deste Termo de Referência, para a execução dos serviços,devendo os ônibus reservas atender integralmente às mesmas condições técnicas, de segurança,conservação e regularidade estabelecidas neste instrumento. Os veículos que compõem a frota reservatambém deverão ser apresentados para vistoria e comprovação, nos termos do item Dos VeículosUtilizados na Prestação dos Serviços, permanecendo disponíveis e em plenas condições de usodurante toda a execução contratual, de modo a possibilitar a substituição imediata sempre quenecessária. A contratada deverá, ainda, manter motorista
(s) e monitor(es) reserva devidamente habilitados e capacitados, em quantitativo suficiente paraassegurar a continuidade do serviço nos casos de ausência, afastamento, impedimento legal, férias,atestados médicos ou qualquer outra situação que impossibilite a atuação dos profissionais titulares.
6.18.2 A exigência visa assegurar a continuidade, regularidade e segurança da prestação dosserviços de transporte escolar, evitando interrupções, atrasos ou suspensão das rotas, garantindo queos alunos não sejam prejudicados pela falta de profissionais.
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6.18.3 Os profissionais substitutos deverão atender aos mesmos requisitos de qualificação,habilitação, experiência e demais exigências previstas no Termo de Referência e na legislação vigente,sendo de inteira responsabilidade da contratada manter equipe suficiente para cobertura imediata dasdemandas operacionais do serviço.
6.19 DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS E DO PAGAMENTO
6.19.1 A medição dos serviços de transporte escolar será realizada com base naquilometragem efetivamente percorrida na execução das rotas contratadas, considerando osquilômetros rodados e registrados pelo sistema de rastreamento e monitoramento por GPS instaladonos veículos.6.19.2 Para fins de medição e pagamento, a contratada deverá apresentar relatório de GPSreferente ao período de execução dos serviços, contendo, no mínimo, a identificação do veículo, data,horário de início e término dos percursos, trajeto realizado e quilometragem efetivamente percorrida.6.19.3 O pagamento será efetuado de acordo com a quilometragem efetivamente rodada ecomprovada pelos relatórios emitidos pelo sistema de GPS, observados os valores unitários porquilômetro contratados e a efetiva prestação dos serviços.6.19.4 Os relatórios de GPS deverão ser encaminhados à fiscalização do contrato juntamentecom os demais documentos necessários à liquidação da despesa, cabendo ao fiscal verificar acompatibilidade entre a quilometragem registrada, as rotas previstas e os serviços efetivamenteexecutados.6.19.5 Não serão consideradas para fins de pagamento as quilometragens que não estejamdevidamente registradas ou comprovadas pelo sistema de rastreamento, ressalvadas as situaçõesdevidamente justificadas e comprovadas perante a fiscalização do contrato.6.19.6 A quilometragem utilizada para fins de pagamento deverá corresponder ao percursoefetivamente realizado para atendimento das rotas escolares, considerando os deslocamentosautorizados pela Administração e os registros do sistema de GPS.6.19.7 Eventuais divergências entre a quilometragem informada pela contratada e aquelaregistrada pelo sistema de GPS serão submetidas à análise da fiscalização, prevalecendo, para fins demedição, os registros devidamente comprovados pelo sistema de rastreamento, sem prejuízo daapuração de eventuais inconsistências.6.19.8 A fiscalização poderá solicitar, a qualquer tempo, relatórios detalhados do sistema deGPS, documentos, registros de percurso e demais informações necessárias à conferência daquilometragem e da regularidade da execução dos serviços.6.19.9 O pagamento ficará condicionado à comprovação da efetiva execução dos serviços, àaprovação da medição pela fiscalização e ao cumprimento das demais condições estabelecidas noTermo de Referência e no instrumento contratual.
7.0 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1.1 A prestação dos serviços de transporte escolar deverá ser executada de forma contínua,segura, eficiente e regular, garantindo o deslocamento diário dos alunos residentes na zona rural domunicípio até as unidades de ensino da rede pública municipal e estadual. Os serviços serão realizadosde acordo com rotas previamente definidas pela Secretaria Municipal de Educação, considerando alocalização das comunidades, o número de alunos atendidos, as distâncias percorridas e as condiçõesdas estradas vicinais.
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7.1.2 A execução do transporte escolar deverá ocorrer durante todo o período letivo, conformeo calendário escolar oficial, estimado em aproximadamente 210 (duzentos e dez) dias letivos,podendo haver ajustes nas rotas, horários ou itinerários sempre que necessário para melhoratendimento da demanda educacional. As rotas de transporte escolar serão estabelecidas pelaSecretaria Municipal de Educação, contendo a identificação do trajeto, distância aproximada, pontosde embarque e desembarque e o tipo de veículo adequado para cada percurso.7.1.3 A quilometragem diária estimada poderá sofrer variações em decorrência de alteraçõesde itinerário, inclusão ou exclusão de alunos, mudanças nas condições das vias ou reorganização darede escolar, devendo tais ajustes ser previamente autorizados pela Administração. Os veículosutilizados na prestação dos serviços deverão estar em perfeitas condições de uso, segurança econservação, possuir registro, licenciamento e documentação regularizada perante os órgãoscompetentes e atender às exigências legais aplicáveis ao transporte escolar previstas no Código deTrânsito Brasileiro. Deverão ainda possuir todos os equipamentos de segurança obrigatórios,identificação visual de “Transporte Escolar”, conforme a legislação vigente, além de seguroobrigatório e demais coberturas exigidas em lei. A contratada será responsável por realizar amanutenção preventiva e corretiva periódica da frota, garantindo que os veículos permaneçam emcondições adequadas de funcionamento e segurança durante toda a vigência do contrato. Ficaestabelecido que a idade dos veículos utilizados na execução dos serviços, inclusive veículos dereserva, não poderá ser superior ao que preconiza a Lei Estadual 1.571/2006 no período de execuçãodo serviço durante toda a vigência contratual, devendo esse requisito ser comprovado mediantedocumentação oficial do veículo. É expressamente proibido o transporte de passageiros nãoautorizados (caronas), sendo vedada a inclusão de qualquer pessoa estranha ao itinerário e aos alunosregularmente cadastrados pela Secretaria Municipal de Educação, sob pena de aplicação das sançõesadministrativas, contratuais e legais cabíveis.7.1.4 Os condutores responsáveis pela execução do transporte escolar deverão possuir CarteiraNacional de Habilitação compatível com a categoria do veículo utilizado, atender às exigênciasprevistas na legislação de trânsito para condução de transporte escolar e possuir capacitação específicaquando exigida pela legislação. Os motoristas deverão ainda manter conduta adequada e responsáveldurante a execução do serviço, zelando pela segurança dos estudantes e pelo cumprimento das normasde trânsito.7.1.5 Além do motorista, cada veículo deverá contar com a presença de monitor de transporteescolar, responsável por auxiliar no embarque e desembarque dos alunos, organizar os estudantesdurante o trajeto e colaborar na manutenção da segurança dentro do veículo, especialmente notransporte de crianças menores. Os monitores deverão atuar de forma preventiva e responsável,garantindo que os alunos permaneçam sentados durante o percurso e respeitando as orientações desegurança.7.1.6 Tanto os motoristas quanto os monitores deverão utilizar uniforme padronizado edevidamente identificado, fornecido pela empresa contratada, de modo a facilitar a identificaçãopelos alunos, pais, responsáveis e pela fiscalização da Secretaria Municipal de Educação. Todos oscustos relacionados à contratação desses profissionais, incluindo salários, encargos trabalhistas,previdenciários, fiscais e demais obrigações legais decorrentes da execução dos serviços, bem comoo fornecimento emanutenção de uniformes, serão de inteira responsabilidade da empresa contratada.7.1.7 Em caso de falha mecânica, acidente, manutenção ou qualquer outro motivo que impeçaa utilização do veículo designado para determinada rota, a contratada deverá providenciar a
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substituição imediata por outro veículo em condições equivalentes ou superiores, de forma a nãointerromper ou prejudicar o transporte dos alunos.7.1.8 Durante a execução do serviço deverão ser observadas todas as normas de segurançarelacionadas ao transporte escolar, incluindo o respeito à capacidade máxima de passageiros doveículo, a realização de embarque e desembarque em locais seguros, o cumprimento das normas detrânsito e a condução do veículo em velocidade compatível com as condições da via e do trajeto.7.2 PRAZO DE ENTREGA7.2.1 A empresa contratada deverá iniciar a execução dos serviços de transporte escolar noprazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento do empenho emitido pelaSecretaria Municipal de Educação.7.2.2 Antes do início da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar à fiscalizaçãodo contrato a documentação dos veículos, motoristas e monitores designados para as rotas, a fim decomprovar o atendimento às exigências legais e contratuais.7.2.3 A entrega do serviço será considerada efetivada após a disponibilização dos veículosdevidamente regularizados, com motoristas e monitores habilitados, uniformizados e aptos para oinício da execução das rotas de transporte escolar.7.3 LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA7.3.1 Os serviços de transporte escolar deverão ser executados no âmbito do município deRolim de Moura – RO, abrangendo as rotas da zona rural, conforme itinerários definidos pelaSecretaria Municipal de Educação.7.3.2 O ponto inicial de execução dos serviços corresponderá aos locais de embarque dosalunos nas comunidades rurais, seguindo os trajetos previamente estabelecidos até as unidades deensino da rede pública municipal e estadual, onde ocorrerá o desembarque dos estudantes.7.3.3 As rotas, pontos de embarque e desembarque, bem como os itinerários completos, serãodefinidos e disponibilizados pela Secretaria Municipal de Educação, podendo sofrer ajustes durantea execução do contrato em razão de alterações na demanda de alunos, reorganização da rede escolarou condições das vias.7.4  VIGÊNCIA DO CONTRATO
7.4.1 O contrato decorrente desta contratação terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir dadata de sua assinatura, observada a emissão da respectiva Ordem de Serviço pela Secretaria Municipalde Educação. A vigência de 12 (doze) meses abrange o período necessário à formalização, aoacompanhamento, à fiscalização e ao encerramento da contratação, enquanto a execução efetiva dosserviços de transporte escolar ocorrerá durante 10 (dez) meses, correspondentes a 210 (duzentos edez) dias letivos, conforme o calendário escolar.
7.4.2 O pagamento pelos serviços será realizado de forma proporcional à execução efetiva, com basena quilometragem efetivamente percorrida em cada itinerário, devidamente comprovada por meiodos relatórios do sistema de monitoramento por GPS e atestada pela fiscalização do contrato, nãosendo devido pagamento por quilometragem não realizada.
7.4.3 A vigência contratual poderá ser prorrogada sucessivamente, nos termos dos arts. 106 e 107 daLei nº 14.133/2021, desde que demonstrados o interesse da Administração, a vantajosidade dacontratação (com atestado da autoridade competente de que as condições e os preços permanecemvantajosos) e a disponibilidade orçamentária, respeitada a vigência máxima decenal prevista para oscontratos de serviços contínuos.
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7.4.4 Os preços serão reajustados anualmente pelo IPCA/IBGE, contados da data do orçamentoestimado (outubro/2026), sendo os custos de mão de obra objeto de repactuação com base naconvenção coletiva da categoria”, nos termos dos arts. 25, § 7º, 92, V, e 135 da Lei nº 14.133/2021.)
7.5 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO7.5.1 O pagamento pelos serviços prestados será realizado mediante a apresentação da NotaFiscal/Fatura pela empresa contratada, após a comprovação da execução regular dos serviços detransporte escolar no período correspondente.7.5.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data deateste da Nota Fiscal/Fatura, por meio de ordem bancária em conta corrente indicada pela contratada.7.5.3 O ateste da Nota Fiscal somente ocorrerá após a verificação do recebimento definitivodos serviços prestados, bem como da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da empresa,conforme as exigências legais e contratuais.7.5.4 Após a entrega da Nota Fiscal pela empresa contratada, o processo administrativo seráencaminhado para a fase de liquidação da despesa, etapa em que será verificada a conformidade dadocumentação apresentada e a regularidade da execução dos serviços.7.5.5 Concluída a liquidação, o processo será encaminhado ao setor de auditoria para análise eautorização.7.5.6 Após o retorno da auditoria com a devida autorização, o processo seguirá para o setorfinanceiro, responsável pela efetivação do pagamento à empresa contratada, observando-se osprocedimentos administrativos internos da Administração Pública.7.6 FISCALIZAÇÃO7.6.1 A fiscalização do contrato caberá ao departamento requisitante (Secretaria Municipal deEducação), que designará, por portaria, servidores para acompanhar e fiscalizar o objeto. Os fiscaisterão amplos poderes para determinar a correção imediata de eventuais irregularidades, defeitos oufaltas observadas.7.7 RECEBIMENTO PROVISÓRIO7.7.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de até 05 (cinco) dias, contadosda comunicação da execução pela empresa contratada, pelo fiscal técnico e/ou gestor do contrato,mediante verificação do cumprimento das exigências técnicas, operacionais e administrativas,conforme o art. 140, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021. Caso sejam identificadas falhas ouirregularidades, a contratada
será notificada para realizar as correções necessárias, podendo o ateste da medição ou da Nota Fiscalser suspenso até a regularização.
7.8 RECEBIMENTO DEFINITIVO7.8.1 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimentoprovisório, após a verificação da qualidade e regularidade da execução dos serviços, medianteemissão de termo de recebimento definitivo por servidor ou comissão designada. Estando os serviçosem conformidade, a empresa será autorizada a emitir a Nota Fiscal, que seguirá para os procedimentosde liquidação e pagamento.7.8.2 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pelaqualidade, segurança e correta execução dos serviços prestados.
8.0 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
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8.1 Dos critérios de julgamento8.1.1 O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO PORLOTE, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidosneste instrumento.8.2 Da exigência de Habilitação8.2.1 Nos procedimentos administrativos para aquisição, a Administração tem o dever deverificar os requisitos de habilitação estabelecidos nos artigos 62 a 69 da Lei Federal n. 14.133/2021;Jurídica; Fiscal; Social; Trabalhista; Qualificação Econômico-Financeira; e Qualificação Técnica.8.3 Da qualificação Técnica e outros documentos8.3.1 Para fins de habilitação, a licitante deverá apresentar Atestado(s) de CapacidadeTécnica, exclusivamente em seu nome, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado,que comprove(m) a execução de serviços de transporte escolar, compatíveis em características econdições com o objeto deste Termo de Referência, mediante utilização de veículos adequados edevidamente licenciados, em conformidade com as normas de trânsito, segurança e demaisespecificações exigidas no edital.8.3.2 Os atestados emitidos por pessoa jurídica de direito privado deverão, obrigatoriamente,estar em papel timbrado com identificação e endereço da emitente, o nome completo do signatário,observado o artigo 70 da Lei 14.133/2021.8.3.3 Além da qualificação técnica, a empresa deverá apresentar os documentos de habilitaçãojurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária, todos válidos na data da apresentação dos documentos dehabilitação e mantidos durante toda a execução contratual, nos termos do art. 92, XVI, da Lei nº14.133/2021, incluindo:a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);b) Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;c) Certidão Negativa de Débitos Estaduais e Municipais;d) Certidão de Regularidade junto ao INSS e ao FGTS;e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);f) Certidão de Registro ou Inscrição na Junta Comercial ou Cartório competente;g) Declaração de que não possui impedimentos legais para contratar com a AdministraçãoPública.8.3.4 Todos os documentos serão conferidos pela equipe técnica responsável, e sua ausência,inconsistência ou vencimento poderá ensejar a desclassificação da empresa ou a aplicação daspenalidades previstas no edital e no contrato
9.0 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1O valor é estimado em R$ 9.155.228,54 (nove milhões, cento e cinquenta e cinco mil, duzentose vinte e oito reais e cinquenta e quatro centavos), correspondente a 433.486,20 km ao preço deR$ 21,12/km, conforme planilha de composição de custos, na qual os custos indiretos e o lucro foramfixados de forma a compatibilizar a composição de custos com o preço médio de mercado apurado(R$ 21,13/km).
10.0 DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicosconsignados no Orçamento Geral do Município de Rolim de Moura/RO, mediante previsão abaixo:



PODER EXECUTIVOESTADO DE RONDÔNIAPREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURADEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
02 – PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA
02.04.12.361.03.2027 – TRANSPORTE ESCOLAR SEGURO E EFETIVO
33.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO
33.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA
10.2 Valor previsto: R$ 9.155.228,54 (nove milhões, cento e cinquenta e cinco mil, duzentos evinte e oito reais e cinquenta e quatro centavos).
11.0 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1 Será exigida garantia de execução contratual, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Leinº 14.133/2021, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, a ser prestadapela contratada mediante uma das modalidades admitidas pela legislação.11.2 Caberá à contratada optar por uma das seguintes modalidades de garantia, conformeprevisto no art. 96, § 1º, da Lei nº 14.133/2021:I – Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;II – Seguro-Garantia;III – Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada aoperar no País; ouIV – Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.11.3 A garantia deverá ser apresentada nos prazos, condições e hipóteses estabelecidos noedital e no instrumento contratual, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021.11.4 A garantia de execução deverá permanecer vigente durante todo o período de execuçãocontratual e será liberada ou restituída após o cumprimento das obrigações contratuais, observadas ascondições previstas na legislação e no contrato.
12.0 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
12.1 A qualificação econômico-financeira tem por finalidade demonstrar a capacidade dalicitante de executar satisfatoriamente o objeto contratado, evidenciando sua situação financeira e suaaptidão para suportar os encargos decorrentes da execução dos serviços, nos termos da Lei Federal nº14.133/2021.12.2 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, a licitante deveráapresentar os documentos exigidos no Edital, observadas as disposições da Lei Federal nº14.133/2021 e da legislação aplicável.12.3 A licitante deverá apresentar Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado doExercício – DRE e demais demonstrações contábeis exigíveis por lei, referentes ao último exercíciosocial, já exigíveis e apresentados na forma da legislação vigente, vedada a sua substituição porbalancetes ou balanços provisórios.12.4 Quando o encerramento do último exercício social tiver ocorrido há mais de 03 (três)meses da data de apresentação da proposta, será admitida a atualização dos valores das demonstraçõescontábeis por índices oficiais, na forma da legislação aplicável.
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12.5 As empresas constituídas há menos de 01 (um) exercício social deverão apresentarBalanço de Abertura, ou documento contábil equivalente, na forma da legislação vigente.12.6 Será exigida da licitante a comprovação de patrimônio líquido mínimo correspondentea 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, nos termos do art. 69, § 4º, da Lei nº14.133/2021, quando devidamente previsto no Edital e observados os limites e requisitos estabelecidosno art. 69, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021.12.7 A comprovação do patrimônio líquido mínimo, quando exigida, será realizada medianteos documentos contábeis apresentados pela licitante, especialmente o Balanço Patrimonial,observadas as disposições legais e as regras estabelecidas no Edital.12.8 Como requisito de participação no certame, será exigida garantia de propostacorrespondente a 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, nos termos do art. 58 da LeiFederal nº 14.133/2021.12.9 A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades previstas no § 1º do art. 96 daLei Federal nº 14.133/2021, quais sejam:I – caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;II – seguro-garantia; ouIII – fiança bancária emitida por instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco Centraldo Brasil.12.10 A garantia de proposta deverá permanecer válida durante o prazo de validade daproposta, sendo devolvida aos licitantes nas hipóteses e condições estabelecidas na Lei Federal nº14.133/2021 e no Edital.12.11 A não apresentação da garantia de proposta, quando expressamente exigida no Edital,ensejará a aplicação das consequências previstas no art. 58 da Lei Federal nº 14.133/2021.12.12 A licitante deverá apresentar, ainda, Certidão Negativa de Falência, expedida pelodistribuidor da sede da pessoa jurídica, ou documento equivalente admitido pela legislação vigente.12.13 No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, será admitida suaparticipação no certame, desde que atendidos os requisitos legais e comprovada sua capacidade decumprir as obrigações decorrentes da contratação, na forma estabelecida no Edital e na legislaçãoaplicável.12.14 Os documentos, critérios e demais condições relativos à qualificação econômico-financeira serão detalhados no Edital, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021,especialmente os arts. 58 e 69, bem como a regulamentação aplicável.
13.0 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
13.1 Efetuar o recebimento dos serviços de transporte escolar, verificando se estão emconformidade com as especificações estabelecidas no Termo deReferência e nas cláusulas contratuais,garantindo a adequada prestação do serviço aos alunos da zona rural do município de Rolim deMoura.13.2 Designar servidores responsáveis para atuar como fiscais do contrato, com a atribuiçãode acompanhar, controlar e fiscalizar a execução dos serviços de transporte escolar, atuando comorepresentantes da Administração, nos termos da Lei nº 14.133/2021.13.3 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços contratados, assegurando que otransporte escolar seja realizado de forma segura, regular e dentro dos padrões estabelecidos pelalegislação vigente.
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13.4 Realizar os atos necessários para exigir o cumprimento das obrigações assumidas pelaempresa contratada, podendo aplicar as sanções cabíveis em caso de descumprimento contratual,assegurados o contraditório e a ampla defesa.13.5 Assegurar o acesso dos empregados da empresa contratada, devidamente identificados,aos locais necessários para a execução dos serviços de transporte escolar.13.6 Prestar as informações e orientações necessárias para o adequado desenvolvimento dosserviços contratados.13.7 Comunicar imediatamente à empresa contratada qualquer irregularidade ou anormalidadeverificada na prestação do serviço, podendo recusar sua execução caso não esteja de acordo com ascondições estabelecidas no Termo de Referência.13.8 Notificar previamente a contratada quanto à aplicação de eventuais sançõesadministrativas decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais.13.9 Efetuar o pagamento à empresa contratada pelos serviços efetivamente prestados,conforme condições e prazos estabelecidos no Termo de Referência e no contrato.13.10 Fornece aos fiscais do contrato cópia do Termo de Referência e demais documentospertinentes, a fim de subsidiar o acompanhamento e controle da qualidade dos serviços prestados.13.11 Exercer fiscalização contínua sobre os serviços de transporte escolar executados pelacontratada, emitindo relatórios periódicos sobre a regularidade e qualidade da prestação do serviço.13.12 Verificar o cumprimento dos itinerários, horários e demais condições estabelecidas parao transporte escolar dos alunos da zona rural, bem como a utilização adequada de veículos,equipamentos de segurança e demais requisitos necessários para a execução do serviço.13.13 Determinar a substituição de motoristas ou demais profissionais da contratada que nãoestejam devidamente identificados ou que apresentem conduta incompatível com a adequada prestaçãodo serviço.13.14 Realizar a medição mensal dos serviços efetivamente prestados, efetuando descontosproporcionais em caso de serviços não realizados por responsabilidade da contratada, sem prejuízo dassanções previstas no contrato.13.15 Recusar os serviços que não estiverem de acordo com as especificações previstas nesteTermo de Referência, devendo a contratada adotar as providências necessárias para sua correção, semônus para a Administração.13.16 Analisar e responder, no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, eventuais solicitações dereequilíbrio econômico-financeiro apresentadas pela contratada.13.17 Comunicar aos responsáveis pelas garantias contratuais, quando houver, o início deprocesso administrativo destinado à apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termosda legislação vigente.13.18 Informar à contratada sobre eventuais alterações necessárias na execução dos serviços,sempre que houver adequações determinadas pela Administração, observadas as disposições da Leinº 14.133/2021.13.19 A Administração não se responsabilizará por compromissos assumidos pela contratadacom terceiros, ainda que relacionados à execução do contrato, nem por danos causados a terceirosdecorrentes de atos praticados pela contratada, seus empregados ou prepostos.
14.0 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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14.1 Executar os serviços de transporte escolar conforme as condições estabelecidas nesteTermo de Referência, no contrato e na legislação vigente, assumindo integral responsabilidade pelacorreta execução do objeto.Manter preposto devidamente designado para representá-la junto àAdministração durante toda a execução do contrato, atendendo às determinações do fiscal do contratoe prestando os esclarecimentos solicitados.14.2 Disponibilizar veículos adequados ao transporte escolar, devidamente licenciados,vistoriados e em perfeitas condições de segurança, funcionamento, conservação e higiene, atendendoàs normas do Código de Trânsito Brasileiro e demais legislações aplicáveis.14.3 Substituir imediatamente qualquer veículo que apresente defeito mecânico,irregularidade ou condições inadequadas de uso, por outro de características iguais ou superiores, demodo a não interromper a prestação do serviço.14.4 Cumprir rigorosamente os itinerários, rotas e horários estabelecidos pela SecretariaMunicipal de Educação, garantindo a regularidade e pontualidade do transporte escolar durante todoo período letivo.14.5 Disponibilizar motoristas devidamente habilitados na categoria exigida pela legislaçãode trânsito, com qualificação adequada para o transporte escolar e em situação regular perante osórgãos competentes.14.6 Responsabilizar-se por todas as despesas necessárias à execução dos serviços, incluindocombustível, manutenção, peças, seguros, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e demaiscustos relacionados aos veículos e profissionais utilizados.14.7 Manter os veículos limpos, higienizados e em bom estado de conservação durante toda avigência do contrato, realizando as manutenções preventivas e corretivas necessárias.14.8 Garantir que os veículos sejam utilizados exclusivamente para o transporte escolar dosalunos atendidos pelo contrato, sendo expressamente proibido o transporte de terceiros ou a concessãode caronas.14.9 Realizar o embarque e desembarque dos alunos em locais seguros, preferencialmentenas proximidades das unidades escolares, zelando pela segurança e integridade dos estudantes durantetodo o trajeto.14.10 Responsabilizar-se pelos danos causados à Administração, aos alunos ou a terceirosdecorrentes da execução dos serviços, sem prejuízo das demais sanções legais e contratuais cabíveis.14.11 Manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação e qualificaçãoexigidas no processo licitatório.14.12 Cumprir integralmente as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciaisdecorrentes da contratação de seus empregados, não transferindo à Administração Pública qualquerresponsabilidade por eventuais inadimplências.14.13 Garantir que seus empregados tratem os alunos, servidores e demais usuários do serviçocom urbanidade, respeito e responsabilidade.14.14 Manter sigilo sobre as informações obtidas em decorrência da execução contratual,observando as disposições da Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).
15.0 INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E APLICAÇÕES DAS SANÇÕES
15.1 Constitui infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a prática, pelaContratada, das seguintes condutas relacionadas à execução dos serviços de transporte escolar:a) dar causa à inexecução parcial dos serviços de transporte escolar;
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b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause prejuízo ao funcionamento dotransporte escolar ou à Administração Pública;c) dar causa à inexecução total do contrato;d) atrasar injustificadamente a execução dos serviços, comprometendo o transporte dos alunosnos dias e horários previstos;e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;h) praticar ato lesivo à Administração Pública previsto na Lei nº 12.846/2013.15.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações previstas neste item ficará sujeitaàs seguintes sanções administrativas, observados o contraditório e a ampla defesa:I – advertência, quando houver inexecução parcial do contrato sem prejuízo grave àAdministração;II – multa, nos casos de atraso na execução dos serviços, falhas na prestação do transporteescolar ou descumprimento de obrigações contratuais;III – impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, nos casos de infraçõesmais graves, conforme previsto na legislação;IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,nos casos de fraude, prática de atos ilícitos ou condutas que comprometam a idoneidade da empresa.15.3 A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:a) atraso injustificado na execução dos serviços de transporte escolar;b) descumprimento dos itinerários, horários ou rotas estabelecidas;c) falha na disponibilização de veículos adequados ou substituição de veículos quandonecessário;d) interrupção injustificada da prestação do serviço.15.4 A multa poderá variar entre 0,5% (cinco décimos por cento) e 30% (trinta por cento)”,conforme art. 156, § 3º, da Lei nº 14.133/2021 do valor do contrato ou da parcela correspondente aoserviço não executado, conforme a gravidade da infração.15.5 A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçãoda Contratada de reparar integralmente os danos causados à Administração, aos alunos ou a terceiros.15.6 Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, quando cabível,nos termos da legislação vigente.15.7 Antes da aplicação de qualquer penalidade será assegurado à Contratada o direito aocontraditório e à ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, conforme previsto na Lei nº14.133/2021.15.8 Caso o valor da multa aplicada seja superior ao valor devido à Contratada, a diferençapoderá ser descontada da garantia contratual, quando houver, ou cobrada administrativamente oujudicialmente.15.9 A aplicação das sanções será realizada mediante processo administrativo próprio,observando-se os procedimentos estabelecidos na Lei nº 14.133/2021.15.10 As penalidades aplicadas serão registradas nos sistemas oficiais de controle daAdministração Pública, para fins de publicidade e controle.15.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidadepoderão ser reabilitadas na forma prevista na Lei nº 14.133/2021.
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15.12 As infrações contratuais incorridas pelo contratado serão apuradas pela Administraçãomediante devido processo legal, garantindo-se o direito ao contraditório e ampla defesa, conformeprocedimentos previstos no Art. 96 a 130 do Decreto Municipal nº 18.892/2023.
16.0 DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS
16.1 A empresa participante do processo licitatório para contratação de empresa especializadae habilitada na prestação de serviços de transporte escolar para os alunos da zona rural do municípiode Rolim de Moura assume inteira responsabilidade pela veracidade, autenticidade e legitimidade detodas as informações prestadas e dos documentos apresentados durante o certame.16.2 Todos os documentos apresentados no âmbito do procedimento licitatório, incluindo oTermo de Referência, anexos, declarações, propostas e demais documentos complementares, serãoconsiderados partes integrantes e interdependentes do processo. Dessa forma, qualquer informaçãoconstante em um documento, ainda que não reproduzida nos demais, será considerada válida evinculante para a empresa participante, integrando o conjunto das obrigações assumidas perante aAdministração Pública.

Rolim de Moura/RO, 20 de outubro de 2026.
Elaborado por:
Thaynnara Alves Alexandre Carvalho
Diretora de Extensão Escolar

Aprovado por: Wander Barcelar Guimarães Secretário Municipal de Educação
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ANEXO II

QUADRO DE DETALHAMENTO

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. VALORUNIT.(R$/km)
VALORTOTAL *10MESES*

ÚNICO 01

CONTRATAÇÃO DEEMPRESAESPECIALIZADA NAPRESTAÇÃO DESERVIÇOS DETRANSPORTE ESCOLAR,DESTINADA AOATENDIMENTO DOSALUNOS DA ZONARURAL DO MUNICÍPIODE ROLIM DEMOURA/RO,ABRANGENDO 29(VINTE E NOVE) ROTAS,PARA O ANO LETIVO DE2027. ROTAS: 188 SUL-DURAN-TANCREDO-MAT; 188 SUL-DURAN-MAT; 172 SUL-VERISSIMO-TANC-MAT-VESP; 172 SUL-VERISSIMO-MAT; 164SUL-VERISSIMO MAT-VESP; 160 SULVERISSIMO MAT; 168NORTE-VERÍSSIMO-MAT-VESP; 168 SUL-VERÍSSIMO-MAT-VESP;172 NORTE-VERISSIMO-MAT-VESP; 176 NORTEMAT-VESP; 176 SULMAT-VESP; 180 NORTE-VERIS-CTPM-MAT-VESP;180 SUL-VERIS-TANC-APF-MAT-VESP; 180 SUL-VERIS-MAT; 188 NORTE

KM 433.486,20 21,12 9.155.228,54
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LOTE ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. VALORUNIT.(R$/km)
VALORTOTAL *10MESES*

DURAN-ALUISIO-MATU;192 NORTE-DURAN-ROSALES-MATUT; 192SUL-DURAN-MATU; 196SUL-DURAN-MATUTINO;200 NORTE-DURAN-MATUTINO; 200 SUL-DURAN-MATUTINO; 204NORTE-DURAN; 204 SUL-DURAN-MAT; 204 SUL-DURAN-ROSALES-MAT;208 NORTE-ROSALES-MAT-VESP; 208 SUL-ROSALES-MAT-VESP;TRAV DO CAFÉ-VERIS-CAND-MAT-VES; TRAVDO PEIXE-VERÍSSIMO-VESP; 196 NORTE-DURAN-MATUTINO;VERI 176 S-RO 010 180-164 MAT.
TOTAL DO LOTE 9.155.228,54

* A execução dos serviços ocorrerá no período de fevereiro a dezembro de 2027, totalizando 10 (dez)meses equivalentes de execução e 210 (duzentos e dez) dias letivos, sendo 15 (quinze) dias deexecução no mês de julho e 15 (quinze) dias no mês de dezembro.
Valor total estimado: R$ 9.155.228,54 (nove milhões, cento e cinquenta e cinco mil, duzentos e vintee oito reais e cinquenta e quatro centavos).
Valor unitário máximo aceitável: R$ 21,12 (vinte e um reais e doze centavos) por quilômetro.
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ANEXO III

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS REFERENCIAL
A Planilha de Composição de Custos referencial (Planilha Transporte Escolar 2026 – ORE 3),elaborada pelo Economista Tiago Bampi e constante dos autos do Processo Administrativo nº5641/2026, integra este Edital e é disponibilizada em arquivo próprio, juntamente com esteinstrumento, no PNCP, na plataforma LICITANET e no sítio eletrônico da Prefeitura.
Resumo da planilha referencial:

ELEMENTO VALOR
Quilometragem mensal (21 diasletivos) 43.348,62 km (16.750,02 km pavimentados e26.598,60 km não pavimentados)

Custo mensal estimado R$ 915.532,56 (R$ 326.364,12 trecho pavimentado;R$ 589.168,44 trecho não pavimentado)
Custo por km – trecho pavimentado R$ 19,48
Custo por km – trecho nãopavimentado R$ 22,15

Custo médio por km R$ 21,12
Quilometragem total (10 meses / 210dias letivos) 433.486,20 km

Valor total estimado R$ 9.155.228,54
Custos indiretos / Lucro 2,66% / 4,00%
Tributos (ISS / PIS / COFINS) 5,00% / 0,65% / 3,00%

A planilha de composição de custos e formação de preços a ser apresentada pelo licitante vencedor(item 8.22) deverá observar a mesma estrutura da planilha referencial, adequada aos seus custos e aovalor final ofertado.
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ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
À PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURA-RO
Pregão Eletrônico nº 85/2026 – Processo Administrativo nº 5641/2026
Prezados senhores,
A pessoa jurídica a seguir discriminada:
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO COMERCIAL:
TELEFONE / E-MAIL:
BANCO, CÓDIGO DO BANCO, AGÊNCIA E Nº DA CONTA:
Representada por:
NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE:
CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:
Apresenta a seguir sua proposta de preços referente à licitação na modalidade PREGÃOELETRÔNICO, que trata da contratação de empresa especializada na prestação de serviços detransporte escolar, destinada ao atendimento dos alunos da zona rural do Município de Rolim deMoura/RO, abrangendo 29 (vinte e nove) rotas, para o ano letivo de 2027, conforme especificaçõescontidas no ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA) do Edital.

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. VALORUNIT.(R$/km)
VALORTOTAL(R$)

ÚNICO 01
Prestação de serviços detransporte escolar – zonarural de Rolim de Moura/RO– 29 rotas, conforme Termode Referência

KM 433.486,20
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LOTE ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. VALORUNIT.(R$/km)
VALORTOTAL(R$)

VALOR TOTAL DO LOTE

Valor total por extenso:
- Acompanha esta proposta a planilha de composição de custos e formação de preços, elaborada coma mesma estrutura da planilha referencial do ANEXO III.
- A proposta terá validade mínima de 90 (noventa) dias a partir da data de abertura das propostas.
- O preço proposto contempla todas as despesas necessárias à execução do contrato, inclusiveveículos, combustível, manutenção, frota reserva, motoristas, monitores, encargos trabalhistas eprevidenciários, seguros, tributos, uniformes e sistema de rastreamento por GPS, conforme o editalde licitação e seus anexos.
- Declara conhecer todos os termos do instrumento convocatório que rege a supracitada licitação.

Local e data
Nome e assinatura do Representante Legal

CNPJ DA EMPRESA
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS
A Empresa ........................................ (nome da empresa licitante), inscrita no CNPJ/MF sob on.º ................., sediada ..................... (endereço completo), declara, para os devidos fins, que cumprea reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas naLei Federal nº 14.133/21 e em outras normas específicas, em especial o percentual mínimo da mãode obra responsável pela execução do objeto da contratação constituído por mulheres vítimas deviolência doméstica e egressos do sistema prisional, previsto no Decreto nº 11.430, de 8 de março de2023.

Local e data
Nome e assinatura do Representante Legal

CNPJ DA EMPRESA
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LGPD
A empresa ......................................................, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJsob nº ....................., sediada à ........................................, neste ato representadapor ........................................, portador da cédula de identidade (CI/RG) nº ................ e do CPFnº ................, DECLARA, sob as penas da lei, que:
1. É vedada a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execuçãocontratual, inclusive os dados dos estudantes transportados e de seus responsáveis, para finalidadedistinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil ecriminal.
2. A CONTRATADA se compromete a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações –em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execuçãocontratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018, sendo vedado o repasse dasinformações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou paraviabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual.
3. A CONTRATADA responderá administrativa e judicialmente, em caso de causar danospatrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados emdecorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD.
4. Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais(LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste edital, terá acesso aos dadospessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF, do RG,endereço eletrônico, cópia do documento de identificação, nacionalidade, endereço e dados bancários.
5. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados(LGPD) e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, comintuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.
6. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24h, qualquerincidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição,perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem comoadotar as providências cabíveis.

Local e data
Nome e assinatura do Representante Legal

CNPJ DA EMPRESA
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR
A pessoa jurídica _________________________, inscrita no CNPJ n.º ________________, porintermédio de seu representante legal, Sr.(a) _____________________________, portador(a) daCarteira de Identidade n.º ________________ e do CPF n.º _________________, DECLARA, parafins de participação na licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 00/2026, bem comoatendendo ao que determina o inciso XXXIII do art. 7.º da Constituição Federal e a Lei n.º 9.854, de27/10/1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre enão emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva (se for o caso): emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

Local e data
Nome e assinatura do Representante Legal

CNPJ DA EMPRESA
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE/IMPEDITIVO
(Nome da Empresa), CNPJ/MF nº (.........), sediada (Endereço Completo), declara, sob as penas daLei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no PREGÃOELETRÔNICO nº 00/2026, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termosdo art. 92, inciso XVI, da Lei Federal nº 14.133/21.

Local e data
Nome e assinatura do Representante Legal

CNPJ DA EMPRESA
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ANEXO IX

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO E ELABORAÇÃO INDEPENDENTEDE PROPOSTA
Pregão Eletrônico nº 00/2026 – Processo Administrativo nº 5641/2026
A empresa ________________________, inscrita no CNPJ nº ________, sediada no(a)__________________, por intermédio de seu representante legal infra-assinado, Sr.(a)______________________________________, portador(a) do RG nº ____________ e CPF nº_______________, declara, em atendimento à Lei nº 14.133/21, que se encontra regular perante aFazenda, a Seguridade Social e o FGTS, atende às exigências do edital relativas à habilitação jurídica,qualificação técnica e econômico-financeira e cumpre plenamente todos os requisitos de habilitaçãoprevistos no edital e seus anexos.
Declara ainda que a proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 00/2026 foielaborada de maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ouindiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fatodo Pregão, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação não foi, no todo ou em parte,direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura doMunicípio de Rolim de Moura-RO antes da abertura oficial das propostas; e
Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes einformações para firmá-la.

Local e data
Nome e assinatura do Representante Legal

CNPJ DA EMPRESA
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ANEXO X

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES LOCAIS /VISTORIA
Pregão Eletrônico nº 00/2026 – Processo Administrativo nº 5641/2026
A empresa ________________________, inscrita no CNPJ nº ________, por intermédio de seurepresentante legal/responsável técnico, Sr.(a) ______________________, portador(a) do RG nº____________ e CPF nº _______________, DECLARA, para os fins do art. 63, §§ 2º e 3º, da Lei nº14.133/2021, que (assinalar uma opção):
( ) realizou vistoria prévia em ____/____/______, acompanhada por servidor da Secretaria Municipalde Educação, tendo tomado conhecimento das rotas, das estradas vicinais, dos pontos de embarquee desembarque e das demais condições locais de execução dos serviços;
( ) optou por não realizar a vistoria e declara ter pleno conhecimento das condições e peculiaridadesda contratação, das rotas e das condições das estradas vicinais da zona rural do Município de Rolimde Moura/RO.
Declara, ainda, que não alegará desconhecimento das condições locais para pleitear alteração dopreço ofertado ou eximir-se das obrigações assumidas.

Local e data
Nome e assinatura do Representante Legal

CNPJ DA EMPRESA
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ANEXO XI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE FROTA, PESSOAL ESISTEMA DE RASTREAMENTO
Pregão Eletrônico nº 00/2026 – Processo Administrativo nº 5641/2026
A empresa ________________________, inscrita no CNPJ nº ________, por intermédio de seurepresentante legal, DECLARA, nos termos do art. 67, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, que, casoseja vencedora do certame, disporá, na data da vistoria inicial prevista no Termo de Referência edurante toda a execução contratual:
a) de no mínimo 29 (vinte e nove) ônibus para execução das rotas e de frota reserva correspondentea, no mínimo, 15% (quinze por cento) desse quantitativo, em conformidade com os requisitos deidade, segurança, acessibilidade, registro, licenciamento e autorização para transporte escolarexigidos no Termo de Referência;
b) de motoristas e monitores titulares e reservas em número suficiente e com a qualificação exigidano Termo de Referência;
c) de sistema de rastreamento e monitoramento por GPS instalado em todos os veículos, complataforma web e funcionalidades exigidas no Termo de Referência.
Declara estar ciente de que a não disponibilização dos veículos, profissionais e sistemas nas condiçõese prazos fixados sujeitará a empresa às sanções previstas no Edital, no Termo de Referência e na Leinº 14.133/2021.

Local e data
Nome e assinatura do Representante Legal

CNPJ DA EMPRESA
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ANEXO XII

MINUTA CONTRATUAL N° 000/2026
O MUNICÍPIO DE ROLIM DE MOURA –RO, pessoa jurídica de direito

público, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 04.394.805/0001-18, com sede no prédio da
Prefeitura Municipal, sito à Av. João Pessoa n.º 4478, por seu representante legal o
Prefeito (a) Municipal, Senhor (a) ................, doravante denominado CONTRATANTE,
e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................,
sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato
representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme
atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista
o que consta no Processo Administrativo nº 5641/2026 e em observância às disposições
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Pregão n. .../..., mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1.DO OBJETO (art. 92, I e II): Contratação de empresa especializada e devidamentehabilitada para a prestação de serviços de transporte escolar, destinados aoatendimento dos alunos regularmente matriculados na rede pública de ensino,residentes na zona rural do Município de Rolim de Moura/RO, mediante a execução dasrotas escolares estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
· O Termo de Referência;
· O Edital de Licitação;
· A Proposta do Contratado;
· Eventuais anexos dos documentos supracitados;

2.DA VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, após formalização doinstrumento contratual, podendo ser prorrogado e/ou aditado, por ambas as partes,apenas nos casos expressos na Lei de Licitações nº 14.133/2021.
2.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida anegociação com o contratado.2.2 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sançõesde declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,observadas as abrangências de aplicação.2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII):A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
a) As solicitações serão direcionadas à CONTRATADA, que receberá a informação pore-mail ou telefone;
b) A execução dos serviços ocorrerá no período de fevereiro a dezembro, totalizando 10 (dez)meses equivalentes de execução e 210 (duzentos e dez) dias letivos, sendo 15 (quinze) dias deexecução no mês de julho e 15 (quinze) dias no mês de dezembro.
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c) A prestação dos serviços de transporte escolar deverá ser executada de forma contínua,segura, eficiente e regular, garantindo o deslocamento diário dos alunos residentes na zona ruraldo município até as unidades de ensino da rede pública municipal e estadual. Os serviços serãorealizados de acordo com rotas previamente definidas pela Secretaria Municipal de Educação,considerando a localização das comunidades, o número de alunos atendidos, as distânciaspercorridas e as condições das estradas vicinais.d) A execução do transporte escolar deverá ocorrer durante todo o período letivo, conforme ocalendário escolar oficial, estimado em aproximadamente 210 (duzentos e dez) dias letivos,podendo haver ajustes nas rotas, horários ou itinerários sempre que necessário para melhoratendimento da demanda educacional. As rotas de transporte escolar serão estabelecidas pelaSecretaria Municipal de Educação, contendo a identificação do trajeto, distância aproximada,pontos de embarque e desembarque e o tipo de veículo adequado para cada percursoe) A quilometragem diária estimada poderá sofrer variações em decorrência de alterações deitinerário, inclusão ou exclusão de alunos, mudanças nas condições das vias ou reorganizaçãoda rede escolar, devendo tais ajustes ser previamente autorizados pela Administração. Osveículos utilizados na prestação dos serviços deverão estar em perfeitas condições de uso,segurança e conservação, possuir registro, licenciamento e documentação regularizada peranteos órgãos competentes e atender às exigências legais aplicáveis ao transporte escolar previstasno Código de Trânsito Brasileiro. Deverão ainda possuir todos os equipamentos de segurançaobrigatórios, identificação visual de “Transporte Escolar”, conforme a legislação vigente, alémde seguro obrigatório e demais coberturas exigidas em lei.f) A contratada será responsável por realizar a manutenção preventiva e corretiva periódica dafrota, garantindo que os veículos permaneçam em condições adequadas de funcionamento esegurança durante toda a vigência do contrato. Fica estabelecido que a idade dos veículosutilizados na execução dos serviços, inclusive veículos de reserva, não poderá ser superior aoque preconiza a Lei Estadual 1.571/2006 no período de execução do serviço durante toda avigência contratual, devendo esse requisito ser comprovado mediante documentação oficial doveículo.g) É expressamente proibido o transporte de passageiros não autorizados (caronas), sendovedada a inclusão de qualquer pessoa estranha ao itinerário e aos alunos regularmentecadastrados pela Secretaria Municipal de Educação, sob pena de aplicação das sançõesadministrativas, contratuais e legais cabíveis.h) Os condutores responsáveis pela execução do transporte escolar deverão possuir CarteiraNacional de Habilitação compatível com a categoria do veículo utilizado, atender às exigênciasprevistas na legislação de trânsito para condução de transporte escolar e possuir capacitaçãoespecífica quando exigida pela legislação. Os motoristas deverão ainda manter condutaadequada e responsável durante a execução do serviço, zelando pela segurança dos estudantese pelo cumprimento das normas de trânsito.i) Além do motorista, cada veículo deverá contar com a presença de monitor de transporteescolar, responsável por auxiliar no embarque e desembarque dos alunos, organizar osestudantes durante o trajeto e colaborar na manutenção da segurança dentro do veículo,especialmente no transporte de crianças menores. Os monitores deverão atuar de formapreventiva e responsável, garantindo que os alunos permaneçam sentados durante o percursoe respeitando as orientações de segurança.j) Tanto os motoristas quanto os monitores deverão utilizar uniforme padronizado e devidamenteidentificado, fornecido pela empresa contratada, de modo a facilitar a identificação pelos alunos,pais, responsáveis e pela fiscalização da Secretaria Municipal de Educação. Todos os custosrelacionados à contratação desses profissionais, incluindo salários, encargos trabalhistas,previdenciários, fiscais e demais obrigações legais decorrentes da execução dos serviços, bemcomo o fornecimento e manutenção de uniformes, serão de inteira responsabilidade da empresacontratada.
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k) Em caso de falha mecânica, acidente, manutenção ou qualquer outro motivo que impeça autilização do veículo designado para determinada rota, a contratada deverá providenciar asubstituição imediata por outro veículo em condições equivalentes ou superiores, de forma anão interromper ou prejudicar o transporte dos alunos.l) Durante a execução do serviço deverão ser observadas todas as normas de segurançarelacionadas ao transporte escolar, incluindo o respeito à capacidade máxima de passageiros doveículo, a realização de embarque e desembarque em locais seguros, o cumprimento das normasde trânsito e a condução do veículo em velocidade compatível com as condições da via e dotrajeto.3.1 A empresa contratada deverá iniciar a execução dos serviços de transporte escolar no prazomáximo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento do empenho emitido pelaSecretaria Municipal de Educação.a) Antes do início da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar à fiscalização docontrato a documentação dos veículos, motoristas e monitores designados para as rotas, a fimde comprovar o atendimento às exigências legais e contratuais.b) A entrega do serviço será considerada efetivada após a disponibilização dos veículosdevidamente regularizados, com motoristas e monitores habilitados, uniformizados e aptos parao início da execução das rotas de transporte escolar.c) Os serviços de transporte escolar deverão ser executados no âmbito do município de Rolimde Moura – RO, abrangendo as rotas da zona rural, conforme itinerários definidos pela SecretariaMunicipal de Educação.d) O ponto inicial de execução dos serviços corresponderá aos locais de embarque dos alunosnas comunidades rurais, seguindo os trajetos previamente estabelecidos até as unidades deensino da rede pública municipal e estadual, onde ocorrerá o desembarque dos estudantes.e) As rotas, pontos de embarque e desembarque, bem como os itinerários completos, serãodefinidos e disponibilizados pela Secretaria Municipal de Educação, podendo sofrer ajustesdurante a execução do contrato em razão de alterações na demanda de alunos, reorganizaçãoda rede escolar ou condições das vias.
4.DO VALOR: O valor total da contratação é de R$.......... (.....).
4.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretasdecorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.DO PAGAMENTO: O pagamento pelos serviços prestados será realizado mediante aapresentação da Nota Fiscal/Fatura pela empresa contratada, após a comprovação da execuçãoregular dos serviços de transporte escolar no período correspondente.5.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data deateste da Nota Fiscal/Fatura, por meio de ordem bancária em conta corrente indicada pelacontratada.5.2 O ateste da Nota Fiscal somente ocorrerá após a verificação do recebimento definitivo dosserviços prestados, bem como da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da empresa,conforme as exigências legais e contratuais.5.3 Após a entrega da Nota Fiscal pela empresa contratada, o processo administrativo seráencaminhado para a fase de liquidação da despesa, etapa em que será verificada a conformidadeda documentação apresentada e a regularidade da execução dos serviços.5.4 Concluída a liquidação, o processo será encaminhado ao setor de auditoria para análise e
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autorização.5.5 Após o retorno da auditoria com a devida autorização, o processo seguirá para o setorfinanceiro, responsável pela efetivação do pagamento à empresa contratada, observando-se osprocedimentos administrativos internos da Administração Pública.
6.DO REAJUSTE FINANCEIRO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:6.1 Do Reajuste em Sentido EstritoOs preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado dadata da assinatura do contrato. Após esse período, o reajuste financeiro será aplicado paracompensar a inflação. Ele ocorrerá anualmente, tendo como base de cálculo o índice de preçosao consumidor amplo (IPCA/IBGE) acumulado no período de 12 meses. O reajuste seráformalizado por meio de termo aditivo.6.2.Do Reequilíbrio Econômico-FinanceiroO reequilíbrio econômico-financeiro do contrato poderá ser solicitado a qualquer tempo durantesua vigência, desde que comprovada a ocorrência de fatos supervenientes, imprevisíveis ou deconsequências incalculáveis, que alterem de forma significativa a equação econômico-financeiraoriginal do contrato. A solicitação deve ser feita por escrito e deverá incluir uma justificativaclara e convincente, acompanhada de documentação que comprove o desequilíbrio.6.3. Da Comunicação e AnáliseA licitante vencedora deverá comunicar à administração pública municipal, por escrito, qualquersolicitação de reajuste ou reequilíbrio. Essa comunicação deverá detalhar os valores, a data deinício da vigência desejada e a fundamentação legal. O pedido será submetido à análise técnicae jurídica da administração para posterior decisão.
7.DAS ALTERAÇÕES (art. 124, 132 e 136): Eventuais alterações contratuais reger-se-ãopela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.7.1 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ousupressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valorinicial atualizado do contrato.7.2 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos dejustificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização doaditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).7.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simplesapostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de2021.
8.INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 155, 156, 157, 158, 159, 160, 161,162, 166, 167 e IN002/SEMACOL/2023): Comete infração administrativa nos termos doartigo 155 da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado/fornecedor será responsabilizadoadministrativamente pelas seguintes infrações:

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamentepelas seguintes infrações:I - dar causa à inexecução parcial do contrato;II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano àAdministração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;III - dar causa à inexecução total do contrato;IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136


PODER EXECUTIVOESTADO DE RONDÔNIAPREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURADEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato supervenientedevidamente justificado;VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para acontratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitaçãosem motivo justificado;VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ouprestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de2013.

8.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar àCONTRATADA as seguintes sanções nos termos do art. 156:
Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstasnesta Lei as seguintes sanções:I - advertência;II - multa;III - impedimento de licitar e contratar;IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:I - a natureza e a gravidade da infração cometida;II - as peculiaridades do caso concreto;III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conformenormas e orientações dos órgãos de controle.§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicadaexclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art.155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma doedital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento)nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebradocom contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infraçõesadministrativas previstas no art. 155 desta Lei.§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada aoresponsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VIe VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição depenalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbitoda Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado asanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada aoresponsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI eXII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativasprevistas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo quejustifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4ºdeste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito daAdministração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazomínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida deanálise jurídica e observará as seguintes regras:I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusivade ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando
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aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridademáxima da entidade;II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, peloMinistério Público e pela Defensoria Pública no desempenho da funçãoadministrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível hierárquicoequivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma deregulamento.§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão seraplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo.§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor depagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além daperda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou serácobrada judicialmente.§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, emhipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado àAdministração Pública.

a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigaçõescontratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízossignificativos para o objeto contratado;b) Multa de 5% (cinco por cento): Fica estabelecida multa no percentual de 5% (cinco porcento) sobre o valor total do contrato, nos casos de execução inadequada dos serviços ou dependência na execução que tenham acarretado prejuízos ao Município de Rolim de Moura,respeitando os limites previstos no artigo 156, § 3º, da Lei nº 14.133/2021;c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitarou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta doente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;8.2 Art. 157. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei, seráfacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de suaintimação.8.3 Na aplicação das sanções serão considerados:a) A natureza e a gravidade da infração cometida;b) As peculiaridades do caso concreto;c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;8.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure ocontraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto nocaput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021.
Art. 158. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art.156 desta Lei requererá a instauração de processo de responsabilização, a serconduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, queavaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratadopara, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentardefesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional nãoseja formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput desteartigo será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aosseus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos detempo de serviço no órgão ou entidade.§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou dejuntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o
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contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis,contado da data da intimação.§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provasilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.§ 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pelaAdministração, e será:I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refereo caput deste artigo;

8.5 Art. 159. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis delicitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivosna Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nosmesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referidaLei.8.6 Art. 160. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre queutilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitosprevistos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitosdas sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios compoderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo comrelação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todosos casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia;8.7 Art. 161. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos osentes federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçãoda sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, parafins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e noCadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivofederal.Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caputdo art. 156 desta Lei, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequênciasda soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratosdistintos.8.8 Art. 162. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa demora, na forma prevista em edital ou em contrato.Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta emcompensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outrassanções previstas nesta Lei.8.9 Art. 166. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 destaLei caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.Parágrafo único. O recurso de que trata o caput deste artigo será dirigido à autoridade que tiverproferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir suadecisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.8.10 Art. 167. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 desta Lei caberáapenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) diasúteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,contado do seu recebimento.
9.DA FISCALIZAÇÃO: A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscaldo contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput); sendo eles:9.1 Fiscal do contrato: .................................
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9.2 Substituto do fiscal de contrato: ..........................
9.3 Gestor do contrato: ..........................
A)Fiscal do Contrato (funções);
· Fiscalizar a execução dos serviços (objeto contratado);
·O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridastodas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhoresresultados para a Administração;
·O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas asocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessáriopara a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021,art. 117, §1º);
· Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitiránotificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para acorreção;
·O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação quedemandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para queadote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
·No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datasaprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
·O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término docontrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogaçãocontratual;
·Caso ocorra descumprimentos das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuarátempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para quetome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
·A fiscalização será conduzida por um fiscal de contrato, selecionado com base emconhecimento técnico pertinente ao objeto sob fiscalização. O fiscal será nomeado pelogestor da pasta, através de portaria assinada e publicada no Diário Oficial – AROM.
·Receber e verificar a qualidade dos itens e serviços entregues, certificando-se de queatendem às especificações e condições do contrato.
· Fornecer informações e pareceres que auxiliem a Administração Pública na tomada dedecisões sobre a continuidade ou rescisão do contrato.
B) Do Gestor de Contrato (funções): O gestor do contrato coordenará a atualizaçãodo processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registrosformais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem
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de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contratopara fins de atendimento da finalidade da administração;
·O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação doContratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemasque obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório deriscos eventuais;
·O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, detodas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a suacompetência;
·O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processoadministrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzidopela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelosetor com competência para tal, conforme o caso;
·O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre aconsecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutasa serem adotadas para o
· aprimoramento das atividades da Administração;
·O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratospara a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valordimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
· Preparar e planejar a execução do contrato, assegurando que todas as fases estejambem definidas e que as condições contratuais sejam atendidas.
·Monitorar a execução do contrato para garantir que as cláusulas e condições acordadassejam cumpridas.
·Assegurar que os prazos e quantidades acordados no contrato sejam respeitados.
· Propor alterações no contrato quando necessário, para atender a mudanças no projetoou nas condições de execução.
·Auxiliar na formalização dessas alterações, garantindo que todas as modificaçõessejam registradas conforme exigido pela lei.
·Elaborar e submeter termos aditivos que possam ser necessários para a continuidadedo contrato, dentro dos limites legais e contratuais.
·Autorizar e conferir a documentação necessária para os pagamentos ao contratado,assegurando que todos os procedimentos estejam corretos e completos.
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·Atuar na resolução de conflitos e problemas que possam surgir durante a execução docontrato, buscando soluções que estejam em conformidade com a legislação e osinteresses da Administração Pública.
·Coordenar o processo de encerramento do contrato, assegurando que todas asobrigações sejam cumpridas e que a documentação final seja devidamente arquivada.

10. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Aplica-se ao presente contrato todas as Legislaçõespertinentes ao mesmo e reguladoras dos preceitos de direito público, bem como os itensaqui estabelecidos e no que faltar, os princípios da teoria geral dos contratos edisposições do direito privado.

11.DA CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA E DA CATEGORIAECONÔMICA: Conforme definido na nota de empenho n° …..../2026, sendo elementode despesa ....., projeto atividade ......, unidade orçamentária .....

12.DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO: O contrato será celebrado no prazo de até 72(setenta e duas) horas da data da ciência ao chamamento.

13.DAS GARANTIAS (art. 96): Será exigida garantia de execução contratual nosmoldes do art. 96 da Lei nº 14.133 de 2021.

Art. 96. A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser exigida,mediante previsão no edital, prestação de garantia nas contratações de obras,serviços e fornecimentos.
14.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
14.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, deacordo com o presente instrumento e os termos de sua proposta;
14.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços contratados,por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhasdetectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregadoseventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competentepara as providências cabíveis;
14.3.Pagar à Contratada o valor resultante da contratação, no prazo e condiçõesestabelecidas neste instrumento;
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14.4.Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Faturafornecida pela contratada;
14.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peloContratado;14.6 Notificar a Contratada, por escrito da ocorrência, de eventuais imperfeições, falhasou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo paraa sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as maisadequadas;
14.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei 14.133/2021 e neste Contrato;14.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas àexecução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.14.9 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeirofeitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.14.10 Assegurar o acesso dos empregados da empresa contratada, devidamente identificados,aos locais necessários para a execução dos serviços de transporte escolar.14.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratadocom terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer danocausado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ousubordinados.14.12 Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quandodo descumprimento de obrigações pelo Contratado.14.13 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.14.14 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
· exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somenteaos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previro atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
· direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
· promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante autilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e emrelação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;
· considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ouentidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias epassagens.14.15 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Contratada relativos à execução doobjeto deste instrumento.14.16 Comunicar à empresa contratada todas e quaisquer situações que tomar conhecimento,de descumprimento das cláusulas do contrato, e caso haja conhecimento de alguma condutainadequada do responsável pela execução do projeto, também proceder à imediata comunicaçãoà contratada;14.17 Notificar previamente a contratada quanto à aplicação de eventuais sançõesadministrativas decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais.14.18 Fornecer à Contratada as informações, orientações e condições necessárias à adequadaexecução dos serviços;14.19 Verificar o cumprimento dositinerários, horários e demais condições estabelecidas parao transporte escolar dos alunos da zona rural, bem como a utilização adequada de veículos,equipamentos de segurança e demais requisitos necessários para a execução do serviço;



PODER EXECUTIVOESTADO DE RONDÔNIAPREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURADEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
14.20 Determinar a substituição de motoristas ou demais profissionais da contratada que nãoestejam devidamente identificados ou que apresentem conduta incompatível com a adequadaprestação do serviço.14.21 Realizar a medição mensal dos serviços efetivamente prestados, efetuando descontosproporcionais em caso de serviços não realizados por responsabilidade da contratada, semprejuízo das sanções previstas no contrato.14.22 Recusar os serviços que não estiverem de acordo com as especificações previstas nesteTermo de Referência, devendo a contratada adotar as providências necessárias para suacorreção, sem ônus para a Administração.14.23 realizar a conferência e auditoria dos procedimentos apresentados para faturamento,verificando sua correspondência com as autorizações, registros assistenciais, laudos e demaisdocumentos exigidos;14.24 analisar as justificativas e manifestações apresentadas pela CONTRATADA em relação àsglosas, inconsistências ou demais ocorrências identificadas durante a execução;14.25 efetuar o pagamento dos serviços regularmente autorizados, executados, comprovados,conferidos e aceitos, de acordo com os valores unitários estabelecidos e as condições previstasneste Contrato;14.26 aplicar, quando cabíveis, as medidas administrativas e sanções previstas na legislação enos instrumentos da contratação, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
15.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (a): A Constituem obrigações da CONTRATADA,independentemente de sua natureza jurídica e sem prejuízo das demais disposições previstasneste Contrato, no Edital, e na legislação aplicável:15.1 Executar os serviços de transporte escolar conforme as condições estabelecidas nesteContrato, no contrato e na legislação vigente, assumindo integral responsabilidade pela corretaexecução do objeto.;15.2 Disponibilizar veículos adequados ao transporte escolar, devidamente licenciados,vistoriados e em perfeitas condições de segurança, funcionamento, conservação e higiene,atendendo às normas do Código de Trânsito Brasileiro e demais legislações aplicáveis15.3 Substituir imediatamente qualquer veículo que apresente defeito mecânico, irregularidadeou condições inadequadas de uso, por outro de características iguais ou superiores, de modo anão interromper a prestação do serviço.15.4 Cumprir rigorosamente os itinerários, rotas e horários estabelecidos pela SecretariaMunicipal de Educação, garantindo a regularidade e pontualidade do transporte escolar durantetodo o período letivo.15.5Disponibilizar motoristas devidamente habilitados na categoria exigida pela legislação detrânsito, com qualificação adequada para o transporte escolar e em situação regular perante osórgãos competentes.15.6Responsabilizar-se por todas as despesas necessárias à execução dos serviços, incluindocombustível, manutenção, peças, seguros, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários edemais custos relacionados aos veículos e profissionais utilizados.15.7 Manter os veículos limpos, higienizados e em bom estado de conservação durante toda avigência do contrato, realizando as manutenções preventivas e corretivas necessárias.15.8Garantir que os veículos sejam utilizados exclusivamente para o transporte escolar dosalunos atendidos pelo contrato, sendo expressamente proibido o transporte de terceiros ou aconcessão de caronas.15.9 Realizar o embarque e desembarque dos alunos em locais seguros, preferencialmente nasproximidades das unidades escolares, zelando pela segurança e integridade dos estudantesdurante todo o trajeto15.10 Responsabilizar-se pelos danos causados à Administração, aos alunos ou a terceirosdecorrentes da execução dos serviços, sem prejuízo das demais sanções legais e contratuais
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cabíveis;15.11 Manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação e qualificaçãoexigidas no processo licitatório.15.12 Cumprir integralmente as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciaisdecorrentes da contratação de seus empregados, não transferindo à Administração Públicaqualquer responsabilidade por eventuais inadimplências.15.13 Garantir que seus empregados tratem os alunos, servidores e demais usuários do serviçocom urbanidade, respeito e responsabilidade.A Contratada deverá indicar um preposto para representá-la na execução do contrato:15.14 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ouentidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercícioda atividade.15.15 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridadesuperior (art. 137, II)15.16 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atenderàs recomendações de boa técnica e a legislação de regência.15.17 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou emparte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitosou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.15.18 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por empregados,representantes ou prepostos, direto ou indiretamente, inclusive os decorrentes de materiais comdefeitos, durante os prazos de validade da garantia dos mesmos;15.19 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linhareta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ougestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.15.20 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem préviae expressa anuência do Contratante;15.21 É imprescindível que o contratado atenda, na medida do possível, aos critériosde sustentabilidade ambiental, em conformidade com as recomendações da Lei deLicitações nº 14.133/2021, que estabelece critérios, práticas e diretrizes para apromoção do desenvolvimento nacional sustentável, e da Lei n° 12.305/2010, queinstitui a política de resíduos sólidos;
15.22 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seusprepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execuçãodo objeto.15.23 Assumir a responsabilidade pelos vícios e danos decorrentes do objeto, conforme osartigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990).15.24 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendoexecutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bensde terceiros.15.25 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante, apresentando adocumentação toda documentação comprobatória solicitada.15.26 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquermudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ouinstrumento congênere.15.27 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto nacondição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalhodo menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
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15.28 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativosde sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatóriopara o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventosarrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

16.DA SUBCONTRATAÇÃO: Não será admitida a cessão, transferência ousubcontratação, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização doCONTRATANTE, sob pena de imediata extinção.

17.EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 137, 138, 139): Constituirão motivos para extinção docontrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados ocontraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos artigos 137, 138 e 139 da Lei14.133/2021.
Art. 137. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá serformalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e aampla defesa, as seguintes situações:
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou decláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridadedesignada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa querestrinja sua capacidade de concluir o contrato;
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade oufalecimento do contratado;
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos daexecução do contrato;
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, oualteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazoprevisto;
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação oua servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgãoou da entidade contratante;
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista emlei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, parareabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
§ 1º Regulamento poderá especificar procedimentos e critérios para verificaçãoda ocorrência dos motivos previstos no caput deste artigo.
§ 2º O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
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I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras queacarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art.125 desta Lei;
II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, porprazo superior a 3 (três) meses;
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis,independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas econtratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dospagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração pordespesas de obras, serviços ou fornecimentos;
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ouobjeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiaisnaturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimentodas obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas adesapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
§ 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º desteartigo observarão as seguintes disposições:
I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação daordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que ocontratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenhacontribuído;
II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimentodas obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido orestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma daalínea “d” do inciso II do caput do art. 124 desta Lei.
§ 4º Os emitentes das garantias previstas no art. 96 desta Lei deverão sernotificados pelo contratante quanto ao início de processo administrativo paraapuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

Art. 138. A extinção do contrato poderá ser:I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso dedescumprimento decorrente de sua própria conduta;II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou porcomitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusulacompromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.§ 1º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinçãoconsensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada daautoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.§ 2º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, ocontratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houversofrido e terá direito a:I - devolução da garantia;II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;III - pagamento do custo da desmobilização.
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Art. 139. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderáacarretar, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as seguintesconsequências:I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que seencontrar, por ato próprio da Administração;II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do materiale do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à suacontinuidade;III - execução da garantia contratual para:a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da nãoexecução;b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quandocabível;c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pelaseguradora, quando cabível;IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízoscausados à Administração Pública e das multas aplicadas.§ 1º A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do caput deste artigoficará a critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou aoserviço por execução direta ou indireta.§ 2º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, o ato deverá ser precedido deautorização expressa do ministro de Estado, do secretário estadual ou dosecretário municipal competente, conforme o caso

18.DA PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES E DA VERIFICAÇÃO DEANTECEDENTES18.1. Sempre que houver atendimento de crianças ou adolescentes no âmbito destecredenciamento, a CONTRATADA deverá exigir, manter sob sua guarda e atualizar, a cada 6(seis) meses, as certidões de antecedentes criminais de todos os seus colaboradores,empregados, prestadores de serviços, profissionais autônomos, terceirizados e demais pessoasalocadas na execução do objeto.
Art. 59-A. As instituições sociais públicas ou privadas que desenvolvamatividades com crianças e adolescentes e que recebam recursos públicosdeverão exigir e manter certidões de antecedentes criminais de todos osseus colaboradores, as quais deverão ser atualizadas a cada 6 seis meses.(Incluído pela Lei nº 14.811, de 2024)18.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE, antes da assinatura do instrumentoe previamente ao início da execução, as certidões previstas nesta cláusula, bem como comprovarsua atualização periódica durante toda a vigência contratual.18.3. A CONTRATADA deverá manter ficha cadastral individualizada de cada colaborador alocadona execução do objeto, contendo, no mínimo, nome completo, função, local de atuação, contatoprofissional, data de alocação e histórico de apresentação e atualização das certidões.18.4. A CONTRATADA deverá instituir procedimento interno formal para coleta, conferência,guarda, atualização, auditoria e rastreabilidade das certidões e fichas cadastrais, mantendo adocumentação disponível para fiscalização do CONTRATANTE e dos órgãos de controle.18.5. Constatada a ausência de certidão válida, a falta de atualização ou a existência de situaçãoincompatível com o atendimento de crianças e adolescentes, a CONTRATADA deverá promovero afastamento imediato do colaborador da atividade correspondente e providenciar suasubstituição no prazo máximo de 2 (dois) dias, sem prejuízo da continuidade e da qualidade doserviço.18.6. As obrigações previstas nesta cláusula serão integralmente estendidas às empresasterceirizadas, subcontratadas e demais prestadores vinculados à CONTRATADA, que responderá
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solidariamente perante o CONTRATANTE pelo cumprimento das exigências e por eventuaisomissões.18.7. O descumprimento desta cláusula sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas nesteinstrumento, assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da possibilidade deglosa, suspensão de pagamentos relativos aos serviços não comprovados, substituição deprofissionais e rescisão contratual, conforme a gravidade da conduta.18.8. O CONTRATANTE poderá realizar inspeções, auditorias e verificações documentais,inclusive mediante solicitação de cópias das certidões, fichas cadastrais, registros de atualizaçãoe documentos relativos aos colaboradores alocados na execução contratual.18.9. O tratamento das certidões, fichas cadastrais e demais documentos deverá observar asnormas aplicáveis à proteção de dados pessoais, com acesso restrito às pessoas que necessitemdas informações para fins de contratação, fiscalização, controle e proteção de crianças eadolescentes
19.DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE RELACIONADAS À FISCALIZAÇÃO:19.1. Compete ao CONTRATANTE:I — fiscalizar o cumprimento, pela CONTRATADA, das obrigações previstas neste instrumento,no edital, no termo de referência e nas recomendações dos órgãos de controle pertinentes;II — verificar, previamente ao início da execução e durante a vigência contratual, a manutençãoda regularidade da CONTRATADA, de seus profissionais e de sua estrutura operacional;III — solicitar documentos, relatórios, registros de atendimento, fichas cadastrais, certidões,comprovantes de atualização e demais elementos necessários à fiscalização;IV — realizar inspeções e auditorias, diretamente ou por intermédio de servidores formalmentedesignados;V — acompanhar a qualidade, a regularidade, a segurança e a continuidade dos serviçosprestados;VI — registrar as ocorrências verificadas e notificar a CONTRATADA para correção dasirregularidades, quando cabível;VII — aplicar as medidas administrativas e as sanções previstas neste instrumento, observadoso contraditório e a ampla defesa;VIII — manter registros de fiscalização, auditoria, autorizações, produção, faturamento, glosase providências adotadas; eIX — comunicar aos órgãos competentes as irregularidades que possam caracterizar violação àsnormas de proteção de crianças e adolescentes, à legislação sanitária, trabalhista ou às regrasde execução dos serviços públicos.19.2. O CONTRATANTE poderá condicionar a liquidação ou o pagamento dos serviços àapresentação dos documentos periódicos de conformidade exigidos neste instrumento, desdeque a medida seja proporcional, formalmente motivada e não resulte em descontinuidadeindevida de serviço essencial.
20.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA QUANTO À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:20.1. A CONTRATADA deverá executar os serviços exclusivamente nos limites de suahabilitação, da autorização emitida pela SEMED, do objeto deste instrumento e dos protocolostécnicos aplicáveis.20.2. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência contratual:I — estrutura física, equipamentos, licenças, alvarás e registros sanitários necessários;II — profissionais legalmente habilitados e em número suficiente;III — registros profissionais e documentos cadastrais atualizados;IV — condições adequadas de segurança, higiene, acessibilidade e funcionamento;V — prontuários, registros, laudos e documentos de produção organizados e disponíveis parafiscalização; e
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VI — canais de comunicação aptos a atender às solicitações do CONTRATANTE.20.3. A CONTRATADA deverá permitir o livre acesso dos fiscais, auditores e órgãos de controleaos locais, documentos, registros, sistemas e informações relacionados à execução do objeto,ressalvadas as restrições legais de sigilo e proteção de dados pessoais.20.4. A CONTRATADA deverá apresentar para faturamento somente os procedimentosefetivamente autorizados, realizados, registrados e comprovados, sendo vedada a cobrançadireta dos usuários, a duplicidade de faturamento, a cobrança por procedimento não realizadoe a apresentação de produção incompatível com os registros assistenciais.20.5. A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquerimpossibilidade de atendimento, falha de equipamento, interrupção de serviço, alteração deendereço, perda de licença, indisponibilidade de profissional ou fato que possa comprometer aexecução contratual.20.6. A CONTRATADA será responsável pelos atos praticados por seus empregados,profissionais, prepostos, terceirizados e subcontratados, inclusive quanto à qualidade técnica eassistencial dos serviços, ao cumprimento das normas sanitárias, trabalhistas, ambientais e deproteção de crianças e adolescentes.
21. DA GOVERNANÇA, TRANSPARÊNCIA E CONTROLE:21.1. A CONTRATADA deverá fornecer ao CONTRATANTE, sempre que solicitado, relatórios deexecução, produção, atendimentos realizados, profissionais envolvidos, intercorrências,reclamações, providências corretivas e demais informações necessárias à avaliação daregularidade e da qualidade dos serviços.21.2. A execução contratual deverá observar critérios de publicidade, impessoalidade,rastreabilidade, economicidade, eficiência e controle, vedada qualquer forma de favorecimento,cobrança indevida, direcionamento de usuários ou alteração da ordem de atendimento semjustificativa formal.21.3. A CONTRATADA deverá manter documentação suficiente para demonstrar a origem, aautorização, a realização e o faturamento de cada procedimento, pelo prazo legal aplicável edurante todo o período em que estiver sujeita à fiscalização ou ao controle dos órgãoscompetentes.21.4. A CONTRATADA deverá corrigir, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, as falhasidentificadas na execução dos serviços, sem prejuízo da aplicação das sanções, glosas e demaismedidas previstas neste instrumento.
22.DOS CASOS OMISSOS: Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo asdisposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021.
23.DA PUBLICAÇÃO: Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no PortalNacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021.
24.DA PROTEÇÃO DE DADOS: É vedado às partes a utilização de todo e qualquerdado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para finalidade distintadaquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civile criminal.
24.1 Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18 denovembro de 2011, as partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade detodas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis –repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto naLei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), sendo vedado

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentesde obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.
24.2 O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a extinçãodo vínculo existente entre o CONTRATANTE e o CONTRATADO, e entre esta e seuscolaboradores, subcontratados, prestadores de serviço e consultores.
24.3 Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE,para a execução do serviço objeto deste contrato, deterá acesso a dados pessoais dosrepresentantes do CONTRATADO, tais como número do CPF e do RG, endereçoseletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação, os quais serão tratadosconforme as disposições da Lei nº 13.709/2018.
24.4 O CONTRATANTE declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteçãode Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto nalegislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATADO.
24.5 O CONTRATANTE fica obrigada a comunicar ao CONTRATADO em até 24 (vinte equatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais,situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ouqualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providênciasdispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados.
24.6. A comunicação não exime o CONTRATADO das obrigações, sanções eresponsabilidades que possam incidir em razão das situações violadoras acimaindicadas.
24.7 O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, semprejuízo do contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis.
25.DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Rolim de Moura para dirimir os eventuaislitígios e dúvidas que possam surgir.

E, por assim estarem certos e contratados assinam o presente instrumento particularde contrato de igual teor e forma, o qual vai devidamente registrado sob nº 000/2026.

Rolim de Moura/RO, 27/10/2026.

CONTRATANTE __________________________________MUNICÍPIO DE ROLIM DE MOURA-RO
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PREFEITO DO MUNICÍPIO

CONTRATADA _________________________________
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ANEXO XIII

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 002/SEMACOL/2023

“Dispõe sobre o processo administrativosancionatório e a dosimetria na aplicação depenalidades decorrentes da prática de infraçõesdefinidas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 1º de abrilde 2021, no âmbito da Prefeitura Municipal de Rolimde Moura”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ROLIM DE MOURA, Estado de Rondônia, no uso dasatribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 65, VI, da Constituição do Município.
RESOLVE:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece regramentos para a instauração e instrução dos processosadministrativos sancionatórios e para a definição da dosimetria na aplicação de penalidadesdecorrentes da prática de condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, noâmbito da Prefeitura do Município de Rolim de Moura.
Art. 2º No âmbito da Prefeitura do Município de Rolim de Moura, compete ao Prefeito a aplicaçãodas sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

CAPÍTULO I
DAS PENALIDADES

Art. 3º As sanções previstas no caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, serão aplicadas de acordocom as disposições contidas neste Capítulo, sem prejuízo da aplicação de outras penalidadescominadas no instrumento convocatório ou no contrato, quando a licitante ou a contratada:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato: Penalidade de advertência;
II - dar causa à inexecução parcial ou total do contrato que cause grave dano à Administração, aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: Penalidade de impedimento de licitare contratar com a Prefeitura doMunicípio de Rolim deMoura pelo período de 36 (trinta e seis) meses;
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III - dar causa à inexecução total do contrato: Penalidade de impedimento de licitar e contratar coma Prefeitura do Município de Rolim de Moura pelo período de 24 (vinte e quatro) meses;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: Penalidade de impedimento de licitare contratar com a Prefeitura do Município de Rolim de Moura pelo período de 03 (três) meses;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado:Penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura do Município de Rolim de Mourapelo período de 06 (seis) meses;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta: Penalidade de impedimento de licitar econtratar com a Prefeitura do Município de Rolim de Moura pelo período de 12 (doze) meses;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado:Penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura do Município de Rolim de Mourapelo período de 04 (quatro) meses;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame, prestar declaração falsadurante a licitação ou a execução do contrato ou comportar-se de modo inidôneo: Penalidade dedeclaração de inidoneidade pelo período de 36 (trinta e seis) meses;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: Penalidade de declaraçãode inidoneidade pelo período de 48 (quarenta e oito) meses;
X - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: Penalidade de declaração deinidoneidade pelo período de 48 (quarenta e oito) meses;
XI - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: Penalidade dedeclaração de inidoneidade pelo período de 60 (sessenta) meses.
§ 1º Considera-se a conduta do inciso II do caput como sendo o inadimplemento grave ou inescusávelde obrigação assumida pela contratada.
§ 2º Constituem comportamentos que serão enquadrados no inciso IV do caput, sem prejuízo deoutros que venham a ser verificados no decorrer da licitação ou da execução contratual:
I - deixar de entregar documentação exigida no instrumento convocatório;
II - entregar documentação em manifesta desconformidade com as exigências do instrumentoconvocatório;
III - fazer entrega parcial de documentação exigida no instrumento convocatório;
IV - deixar de entregar documentação complementar exigida pelo Agente de contratação, necessáriapara a comprovação de veracidade e/ou autenticidade de documentação exigida no edital de licitação.



PODER EXECUTIVOESTADO DE RONDÔNIAPREFEITURA MUNICIPAL DE ROLIM DE MOURADEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
§ 3º Constituem comportamentos que serão enquadrados no inciso V do caput, sem prejuízo de outrosque venham a ser verificados no decorrer da licitação ou da execução contratual:
I - deixar de atender a convocações do Agente de contratação durante o trâmite do certame ou atendê-las de forma insatisfatória;
II - deixar de encaminhar ou encaminhar em manifesta desconformidade com o instrumentoconvocatório as amostras solicitadas pelo Agente de contratação;
III - abandonar o certame;
IV - solicitar a desclassificação após a abertura da sessão do certame.
§ 4º Considera-se a conduta do inciso VII do caput como sendo o atraso que importe emconsequências graves para o cumprimento das obrigações contratuais.
§ 5º Considera-se a conduta do inciso IX do caput como sendo a prática de qualquer ato destinado àobtenção de vantagem ilícita ou que induza ou mantenha em erro agentes públicos da Prefeitura doMunicípio de Rolim deMoura, com exceção da conduta disposta no inciso VIII do caput deste artigo.
§ 6º Considera-se a conduta do inciso X do caput como sendo a prática de atos direcionados aprejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, sem prejuízo de outras que venham a serverificadas no decorrer da licitação ou da execução contratual.

CAPÍTULO II
DOS CRITÉRIOS DE DOSIMETRIA DAS PENALIDADES

Art. 4º As penas previstas nos incisos do caput do art. 3º desta Instrução Normativa serão agravadasem 50% (cinquenta por cento) de sua pena-base, para cada agravante, até os limites máximosestabelecidos nos §§ 4º e 5º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, em decorrência das seguintessituações:
I - quando restar comprovado o registro de 3 (três) ou mais sanções aplicadas à licitante ou àcontratada por parte de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal em decorrência daprática de tipos infracionais em licitações e contratos administrativos nos 24 (vinte e quatro) mesesque antecederam o fato que ensejou a abertura de processo sancionatório pela Prefeitura doMunicípiode Rolim de Moura;
II - quando a licitante, deliberadamente, não responder às diligências destinadas a esclarecer ou acomplementar a instrução do processo;
III - quando firmada a convicção, no âmbito administrativo, que a licitante tenha prestado declaraçãofalsa de que é beneficiária do tratamento diferenciado concedido em legislação específica; ou
IV - quando a conduta acarretar prejuízo material grave ao da Prefeitura do Município de Rolim deMoura.
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Parágrafo Único. As penalidades de multa previstas no instrumento convocatório, para fins deaplicação do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, também serão majoradas na forma prevista nesteartigo.
Art. 5º As penas previstas nos incisos II a VII do caput do art. 3º desta Instrução Normativa serãoreduzidas pela metade, observados os limites mínimos estabelecidos nos §§ 4º e 5º do art. 156 da Leinº 14.133, de 2021, ou convertidas em sanções menos gravosas e desde que não tenha incididoqualquer agravante do art. 4º desta Instrução Normativa, em decorrência de qualquer das seguintesatenuantes:
I - quando restar comprovada a ausência de registro de sanção aplicada à licitante ou à contratada porparte da Administração Pública em decorrência da prática de tipos infracionais em licitações econtratos administrativos nos 24 (vinte e quatro) meses que antecederam o fato que ensejou a aberturade processo sancionatório pelo da Prefeitura do Município de Rolim de Moura;
II - quando a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que contenha víciosou omissões para os quais não tenha contribuído e que não sejam de fácil identificação, desde quedevidamente comprovada;
III - quando a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que não atendeuàs exigências do edital, desde que reste evidenciado equívoco em seu encaminhamento e ausência dedolo.
Parágrafo Único. As penalidades de multa previstas no instrumento convocatório e/ou contratual,para fins de aplicação do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, também serão minoradas na formaprevista neste artigo.
Art. 6º A penalidade prevista no inciso IV do caput do art. 3º desta Instrução Normativa será afastadaquando ocorrer a entrega da documentação fora dos prazos estabelecidos, desde que não tenhaacarretado prejuízo ao da Prefeitura do Município de Rolim de Moura e sejam observados,cumulativamente:
I - a ausência de dolo na conduta;
II - que o eventual atraso no cumprimento dos prazos não seja superior a sua quarta parte;
III - não tenha ocorrido nenhuma solicitação de prorrogação dos prazos;
IV - que não tenha sido registrada sanção aplicada à licitante por parte da Administração Pública emdecorrência da prática de tipos infracionais em licitações e contratos administrativos nos 24 (vinte equatro) meses que antecederam o fato que ensejou a abertura de processo sancionatório pelo daPrefeitura do Município de Rolim de Moura.

CAPÍTULO III
DA INSTAURAÇÃO E INSTRUÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVOSANCIONATÓRIO
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Art. 7º Para a aplicação de qualquer penalidade contratual é imprescindível a prévia instauração dodevido processo administrativo sancionatório, assegurando-se o contraditório e ampla defesa.
Parágrafo Único. Na instrução dos processos administrativos sancionatórios deverão ser observadasas formalidades e os prazos previstos nesta Instrução Normativa, nos regulamentos internos daPrefeitura do Município de Rolim de Moura, na Lei nº 14.133, de 2021 e, subsidiariamente, asdisposições contidas na Lei Federal nº 9.784, de 1999.
Art. 8º É dever de todo servidor da Prefeitura do Município de Rolim de Moura, em especial osagentes de contratação, fiscais de contrato, comunicar ao Gestor da Secretaria Municipal responsávelpela execução do contrato, acerca da ocorrência de fato ou conduta que, em tese, possam se amoldaraos tipos infracionais previstos no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021. redação dada pela InstruçãoNormativa nº 001/2024
Parágrafo Único. Além do dever de comunicação de que trata o caput deste artigo, os agentes decontratação e fiscais de contrato deverão, caso seja necessário, prestar auxílio e esclarecimentosnecessários à instrução do processo administrativo e ao cálculo das multas pecuniárias. redação dadapela Instrução Normativa nº 001/2024
Art. 9º A partir da comunicação de que trata o caput do art. 8º desta Instrução Normativa, é dever doSecretário Municipal realizar a instauração e instrução formal do processo administrativosancionatório, compreendendo: redação dada pela Instrução Normativa nº 001/2024
I - a realização das notificações formais às licitantes e/ou contratadas; redação dada pela InstruçãoNormativa nº 001/2024
II - o controle dos prazos; redação dada pela Instrução Normativa nº 001/2024
III - o recebimento e análise das respostas, manifestações e alegações dos investigados; redação dadapela Instrução Normativa nº 001/2024
IV - a apreciação do pedido de produção de provas; redação dada pela Instrução Normativa nº001/2024
V - a produção de relatório final conclusivo apto a ensejar a deliberação da autoridade competentepara a aplicação da sanção. redação dada pela Instrução Normativa nº 001/2024
Parágrafo Único. Caso a conduta que motivou a instauração do processo administrativo sancionatóriopossa ensejar a aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº14.133, de 2021, o processo administrativo sancionatório deverá ser conduzido por, pelo menos, 2(dois) servidores efetivos, devendo ser observadas as formalidades, os procedimentos e os prazosprevistos no art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021. redação dada pela Instrução Normativa nº 001/2024
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Art. 10 Concluída a instrução do processo administrativo sancionatório, os autos serão submetidosao Prefeito da Prefeitura do Município de Rolim de Moura para deliberação, observados os critériosestabelecidos nesta Instrução Normativa.
Art. 11 Após exauridos os recursos administrativos cabíveis, o Controle Interno da AdministraçãoMunicipal deverá adotar as providências necessárias ao registro das sanções aplicadas nos cadastrosinformados no art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021.
Art. 12 A licitante e/ou contratada sancionada poderá solicitar a sua reabilitação à Prefeitura desdeque presentes e devidamente comprovados os requisitos previstos no art. 163 da Lei nº 14.133, de2021.

TÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 13 O teor desta Instrução Normativa deverá constar como anexo:
I - dos instrumentos convocatórios das licitações promovidas pela Prefeitura do Município de Rolimde Moura;
II - dos instrumentos contratuais decorrentes de processos de dispensa e/ou inexigibilidade delicitação.
Art. 14 Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 15 Esta Instrução Normativa entrará em vigor no dia 01 de janeiro de 2024, revogando asdisposições em contrário.
Rolim de Moura - RO, 21 de novembro de 2023.

ALDAIR JÚLIO PEREIRA
Prefeito do Município de Rolim de Moura

NILZO ROSA DE OLIVEIRA
Secretaria Municipal de Administração,
Compras e Licitações – SEMACOL
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	8.INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 155, 156, 157, 158, 159, 160, 161, 162, 166, 167 e IN002/SEMACOL/2023): Comete infração administrativa nos termos do artigo 155 da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado/fornecedor será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 


	Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:


	I - dar causa à inexecução parcial do contrato;


	II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;


	III - dar causa à inexecução total do contrato;


	IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;


	V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;


	VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;


	VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;


	VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;


	IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;


	X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;


	XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;


	XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.



	Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:


	I - advertência;


	II - multa;


	III - impedimento de licitar e contratar;


	IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.


	§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:


	I - a natureza e a gravidade da infração cometida;


	II - as peculiaridades do caso concreto;


	III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;


	IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;


	V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.


	§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.


	§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.


	§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.


	§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.


	§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras:


	I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;


	II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento.


	§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo.


	§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.


	§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.



	8.2 Art. 157. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.


	Art. 158. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.


	§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade.


	§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.


	§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.


	§ 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será:


	I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste artigo;



	8.5 Art. 159. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.


	8.7 Art. 161. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.


	Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 156 desta Lei, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos.



	8.8 Art. 162. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato.


	Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei.



	8.9 Art. 166. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 desta Lei caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.


	Parágrafo único. O recurso de que trata o caput deste artigo será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.



	8.10 Art. 167. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 desta Lei caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.



	9.DA FISCALIZAÇÃO: A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput); sendo eles:


	15.1  Executar os serviços de transporte escolar conforme as condições estabelecidas neste Contrato, no contrato e na legislação vigente, assumindo integral responsabilidade pela correta execução do objeto.;


	15.11 Manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório.


	15.12  Cumprir integralmente as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais decorrentes da contratação de seus empregados, não transferindo à Administração Pública qualquer responsabilidade por eventuais inadimplências.


	Art. 138. A extinção do contrato poderá ser:


	I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;


	II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;


	III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.


	§ 1º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.


	§ 2º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:


	I - devolução da garantia;


	II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;


	III - pagamento do custo da desmobilização.



	Art. 139. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências:


	I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração;


	II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;


	III - execução da garantia contratual para:


	a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;


	b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;


	c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;


	d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;


	IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública e das multas aplicadas.


	§ 1º A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do caput deste artigo ficará a critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.


	§ 2º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do ministro de Estado, do secretário estadual ou do secretário municipal competente, conforme o caso
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